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O presente trabalho monográfico intitulado “Determinantes do Investimento directo 
Canário em Cabo Verde: período 2000-2012”, enquadra-se no âmbito do curso de 
licenciatura em Economia e Gestão ministrado pela universidade Jean Piaget de Cabo Verde. 
Muito se tem falado do investimento directo como motor para o desenvolvimento 
socioeconómico de Cabo Verde. Neste contexto o Estado tem assinado diversos acordos para 
a promoção do investimento directo no país, incluindo com as ilhas Canárias. 
No estudo realizado, se aborda o investimento directo Canário devido a existência em Cabo 
Verde de vários investidores Canários e também pela presença da Câmara de Comércio e 
Navegação de Canárias em Cabo Verde. Uma instituição que reforça a presença de Canárias 
em Cabo Verde e que serve de apoio aos investidores.  
Objectivou-se com esta pesquisa conhecer os factores determinantes do investimento Directo 
Canário em Cabo Verde.  
Com recurso a uma abordagem metodológica mista, recolhemos um conjunto de dados junto a 
investidores e a direcção da Câmara de Comércio de Canárias em Cabo Verde, recorrendo as 
técnicas de questionários e entrevistas. Complementamos as informações com dados 
provenientes de relatórios do BCV e da Câmara de Canárias.   
Os resultados desta pesquisa indicam que os factores determinantes do investimento Directo 
Canário em Cabo Verde prendem-se com oportunidades de negócio, estratégia de expansão 
das empresas e mercado pouco concorrencial. 
PALAVRAS-CHAVE: Investimento Directo estrangeiro; Investimento directo Canário; 
Determinantes do IDE. 
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O investimento Directo estrangeiro é considerado por várias instituições internacionais, 
políticos e económicos, como um factor gerador de crescimento económico, e também como a 
parte da solução dos problemas económicos dos países em desenvolvimento. 
As teorias económicas sugerem que os fluxos de capital estrangeiro, quando alocados 
eficientemente, gerem crescimento económico. Há autores como Mencinger, (2003), citando 
Lee e Tcha (2004: 491) que defendem que “é o meio mais eficiente de obter crescimento 
económico”. 
Para a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), o Investimento 
Directo Estrangeiro (IDE), pode ser definido como, o investimento que envolve umarelação 
duradoura, de uma entidade residentenuma economia (investidor directo) numa entidade 
residente noutra economia (entidadereceptora de investimento directo), com o objectivo 
deexercer um grausignificativo de influência na gestão da empresa residente nessa outra 
economia. Esclarece Jacinto, (2005: 24) que “oinvestimento directo envolve quer o montante 
inicial de arranque do processo de aquisição, quer as demais transacções subsequentesentre as 
duas entidades ou as duas empresas associadas”. 
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Uma outra explicação é dada por Araújo, (2012: 20) recorrendo ao Fundo Monetário 
Internacional (FMI), que define o“investimento directo estrangeiro (IDE), como aquela 
categoria de investimento internacional que reflecte o objectivo de uma entidade residente em 
um país em adquirir, com interesse duradouro, uma empresa residente em outro país”.  
1. Contextualização e Problemática 
Cabo Verde é um pequeno país insular composto por dez ilhas e cinco ilhéus distribuídos por 
uma superfície terrestre de 4.033km2, a que se junta um espaço marítimo exclusivo que 
ultrapassa 60000 km2. Situa-se ao largo do Oceano Atlântico, a cerca de 455km do 
promontório que lhe deu o nome Cabo Verde, do Senegal. 
A sua situação geográfica no corredor do Atlântico fez de Cabo Verde, desde o seu 
achamento, um ponto estratégico para as transacções comerciais entre a Europa, África e 
América do Sul, apesar deste pequeno país insular não se detentor de muitos recursos 
naturais. 
Desde a independência em 1975, Cabo Verde conheceu, períodos de algum crescimento 
económico, baseado na ajuda internacional, com uma desaceleração entre finais da década de 
80 e inícios de 90. 
Os sucessivos governos têm considerado o IDE como um dos motores importantes para o 
crescimento da economia cabo-verdiana. Para tal, algumas transformações económicas vêm 
sendo levadas a cabo, com a opção por uma economia de mercado de base privada. 
Coma implementação de algumas reformas no sector empresarial do Estado, no sistema fiscal, 
no sistema financeiro e na administração financeira do Estado, tem-se tentado criar um 
ambiente empresarial mais favorável ao investimento directo estrangeiro e, de uma maneira 
geral, conferindo novo papel ao sector privado.   
No entanto, a conjuntura económica em que se vive actualmente tem levado a um decréscimo 
do investimento directo estrangeiro em Cabo Verde, conforme podemos aferir do quadro 
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síntese – principais indicadores económicos e financeiros de Cabo Verde, no período 2002-
2012, apresentados pelo Banco de Cabo Verde1.  
Neste quadro escolheu-se trabalhar com dados referentes ao investimento directo Canário em 
Cabo Verde, desde logo, por ter aqui uma Câmara de Comércio, uma estrutura de estudos e 
incubadora de empresas canarinas que se interessam em investir em Cabo Verde. Por outro 
lado, justifica-se essa escolha por entender que o investimento feito é significativo para Cabo 
Verde, conforme apurou-se nos dados da Câmara de Comércio e Navegação das Canárias em 
Cabo Verde.  
Os primeiros investimentos Canários em Cabo Verde remontam ao ano de 1998 com valores 
aproximados de 3.130.0000 € (euros), mesmo apesar da situação adversa na zona euro, em 
2012, os investimentos aproximaram dos 2.320.000 € o que se entende ser significativo, 
devido a pequenez do mercado.   
Neste sentido torna-se pertinente o estudo dos factores determinantes do investimento directo 
Canário em Cabo Verde como forma de compreender a sua dinâmica e, de certo modo, 
contribuir com subsídios para prever as suas tendências futuras.  
2. Pergunta de partida 
O presente trabalho parte da seguinte questão de investigação: 









Atendendo a questão de investigação, para a realização desta pesquisa propôs-se alcançar os 
seguintes objectivos: 
3.1 Objectivo Geral 
 Conhecer os factores determinantes do investimento directo Canário em Cabo Verde 
no período 2000-2012. 
3.2 Objectivos Específicos 
 Descrever a evolução do investimento directo Canário em Cabo Verde no período em 
análise; 
 Identificar as empresas Canarinas que operaram em Cabo Verde e os principais 
sectores de actividade; 
 Explicaros modos de entrada no mercado cabo-verdiano. 
 Apresentar os principais obstáculos ao Investimento Directo Canário em Cabo Verde 
na percepção dos investidores canarinos; 
 Identificar os factores que mais determinaram o IDE Canário em Cabo Verde no 
período em análise. 
4. Estrutura do trabalho 
O trabalho encontra-se estruturado em duas partes, uma teórica em que através da revisão 
bibliográfica encontra-se a base teórica e conceptual da pesquisa e uma parte prática, onde se 
apresenta os resultados do estudo empírico. 
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A parte teórica encontra-se organizada em dois capítulos: um primeiro capítulo intitulado 
enquadramento Teórico e Metodológico da Pesquisa, do tipo descritivo, onde se define o 
conceito do Investimento Directo Estrangeiro (IDE) e apresenta-se um conjunto de teorias 
económicas explicativas do (IDE); um segundo capítulo – Evolução do IDE- que descreve a 
evolução do Investimento Directo Estrangeiro a nível global, no continente africano e em 
Cabo Verde. 
A parte prática também se organiza em dois capítulos: um terceiro capítulo, sob o título 
Estudo de Caso – O IDE Canário em Cabo Verde, que aborda para além das relações 
económicas entre Cabo Verde e Canárias, também apresenta a percepção dos investidores 
Canários sobre o Investimento que fazem em Cabo Verde; um quarto capítulo que se dedica a 
discussão dos resultados e das hipóteses do estudo.    
Consta ainda do trabalho uma introdução, as conclusões, as referências bibliográfica e os 
anexos. 
5. Limitações da pesquisa 
As limitações encontradas na elaboração desse trabalho prendem-se com a dificuldade de 
acesso a dados actualizados sobre o investimento directo Canário em Cabo Verde, pouca 
informação por parte de alguns entrevistados, dificuldades na devolução dos questionários por 
parte das empresas e ainda dificuldades de acesso aos dados do Instituto Nacional de 
Estatística (INE), pelo facto destes não se encontraram disponíveis ou actualizados.   
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Capítulo 1: Enquadramento Teórico e Metodológico da 
Pesquisa 
O enquadramento teórico e metodológico de uma pesquisa configura as bases que suportam 
toda a investigação. A parte teórica suporta os conceitos e as teorias de base para a 
investigação, enquanto a metodologia explica o estudo de arte, ou seja, o desenho que vai 
seguir a pesquisa empírica. 
1.1 Conceitos e definições 
1.1.1 Investimento Directo Externo (IDE) 
O investimento Directo Estrangeiro é uma das formas adoptadas pelas empresas para se 
expandirem os seus negócios. A principal questão inerente ao conceito de IDE resulta em 
saber qual a percentagem de capital social que permite garantir o controlo da empresa no 
estrangeiro. Conforme a Araújo (2012) quer a (OCDE), a(UNCTAD 2000),ou a (ONU), bem 
como as organizações internacionais consideram que há existência do IDE, quando uma 
entidade adquire pelo menos 10% de uma empresa estrangeira. 
A UNCTAD (2007: 245),define o IDE como um investimento efectuado por uma entidade 
(Singular ou Colectiva) que não reside no país de destino desse investimento, envolvendo 
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uma relação de longa duração e o controlo dos activos transferidos, assim como influência 
sobre a gestão do investimento. 
Para Saches e Larrain (2000), o IDE é identificado como uma componente de receitas 
financeiras nacionais e está inserida na conta capital e financeira. 
De acordo com o Fundo Monetário Internacional (FMI), o IDE é uma categoria de 
investimento internacional que reflecte o objecto de uma entidade residente em um país em 
adquirir, uma empresa residente em outro país, com interesse duradouro.  
Brito (2001: 22), aponta 4 questões fundamentais relativas ao IDE, que são: 
 A participação de Capital: é a categoria mais comum do IDE, e pode revestir-se 
de duas formas: investimentos de raízes (a empresa investidora cria um nova 
empresa) ou investimento de aquisição (aquisição parcial ou total do capital de 
uma empresa).  
 Lucros não distribuídos ou reinvestido:é a parcela dos lucros a que o investidor 
tem direito pela sua participação no capital, e que são reinvestidos no país de 
acolhimento.  
 Empréstimo entre empresas ou transacções de dívida entre empresas: 
financiamento de curto e longo prazo entre a empresa-mãe e as suas filiais no 
estrangeiro.  
 Formas de representação não envolvendo participações de capital: podem-se 
apresentar sobre a forma de subcontratação, contratos de gestão, franchising ou 
licenciamento. 
Aproximando-se da realidade Cabo-verdiana, o IDE é definido de acordo com o novo Código 
do investimento (Lei n°13/VIII/2012 de 11 de Julho, artigo 4º, f), como sendo: 
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Toda a participação económica realizada com contribuições provenientes do estrangeiro 
susceptível de avaliação pecuniária, designadamente, moeda livremente convertível e 
depositada em instituição financeira legalmente estabelecida no país; os lucros e dividendos de 
um investimento externo reinvestidos na mesma ou em outra actividade económica que podem 
constituir na criação de uma nova empresa, sucursais ou outra forma de representação de 
empresas estrangeiras, participação no aumento de capital, aquisição de activos, de partes 
sócias de empresas já existentes, empréstimos suplementares e suprimentos dos sócios a 
empresa. 
No mesmo artigo, e) define o investidor externo – “qualquer pessoa, singular ou colectiva, 
independente da sua nacionalidade, que realiza investimento externo no território nacional, 
devidamente autorizado pela autoridade competente.”  
Do exposto, concebemos o IDE como todo o investimento realizado num país, por entidades 
singulares ou colectivas de outro país, numa relação de longa duração, respeitando as 
normativas do país de destino. 
1.2 Teorias económicas explicativas do IDE 
1.2.1 Teorias clássicas 
1.2.1.1 Teoria mercantilista 
Segundo Nascimento, (2008: 13), a Teoria Mercantilista2, desenvolvida na Europa no séc. 
XVI e XVII, é uma primeira vertente no âmbito das teorias tradicionais sobre o comércio 
internacional. 
Para Guimarães (2005: 30), essa teoria defende o desenvolvimento de um país, através de 
acumulação de riquezas. O mesmo autor considera que para além dos governos acumularem 
metais preciosos, como ouro e prata, havia uma grande aposta no comércio externo 
(exportação) em detrimento da importação para que entrasse mais moedas, resultando numa 
balança comercial mais favorável.  
 
                                                            
2  Mercantilismo é a designação dada ao período da Historia entre os séculos XVI e XVIII. 
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Numa perspectiva oposta, Guimarães (2005: 31) apud Adam Smith (s/d), contrapõe a Teoria 
Mercantilista, destacando que o saldo permanente positivo da balança comercial seria 
insustentável e que as exportações diminuiriam devido as acções de retaliação. Neste caso ele 
defende a livre troca comercial, afirmando que a abertura ao exterior conduz a importantes 
ganhos para os dois países intervenientes na troca e, consequentemente para a economia 
mundial. 
1.2.1.2 Teoria de vantagem Absoluta 
Defende Smith (s/d), citado por Guimarães (2005), que o comércio internacional traz ganhos 
positivos para ambos os lados, mas tendo em conta as respectivas vantagens absolutas, 
relativas ao custo de produção, os países deveriam especializar-se em produtos com a 
finalidade de exportação e que deveriam importar os melhores produtos dos outros, dando 
assim o aparecimento da Teoria da Vantagem Absoluta. 
1.2.1.3 Teoria de Vantagens Competitivas e Relativas 
Uma outra teoria clássica é apresentada por Nascimento (2008:14), citando David Ricardo 
(1772 – 1823), que defendeu, mesmo quando um país não tenha vantagens absolutas na 
produção de todos os bens, continuaria a participar no comércio internacional ao produzir e 
exportar os bens que produzisse e de forma relativamente mais eficiente, surgindo deste modo 
a Teoria das Vantagens Competitivas e Relativas. 
Com recurso a Johon Stuart Mill, Nascimento (2008), explica que os benéficos do comércio 
internacional se traduzem não apenas na possibilidade dos países obterem mercadorias que 
não teriam condições de produzir internamente, mas a principal vantagem está no emprego 
mais eficiente das forças produtivas do mundo. 
Explica Nascimento (2008: 14) que as teorias de David-Ricardo (Teoria da vantagem 
comparativa) influenciaram Porter (1993), ao defender que uma nação competitiva depende 
da capacidade de inovação da sua indústria e seu contínuo aperfeiçoamento, apostando não 
somente nas diferenças de produção e de produtividades, mas também, nas diferenças de 
tecnologias, qualidade dos factores e método de competição. 
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Várias foram as críticas levantadas a teoria de Vantagens Competitivas de David- Ricardo. As 
principais, segundo Krugman e Obstfeld (2001: 34) seriam as seguintes: 
 O modelo prevê um grau elevado de especialização que não existe na realidade. 
 Sugere que os comércios exteriores não afectariam a distribuição da renda e que todos 
os países e pessoas ganhariam com os seus resultados, enquanto que na prática regista-
se, efeitos substanciais sobre a distribuição de renda nas nações nele envolvida e os 
seus benefícios são desiguais; 
 Apresenta a mão-de-obra como único factor de produção e as diferenças de 
produtividade com a fonte das vantagens competitivas, deixando de analisar as 
diferentes disponibilidades de recursos entre os países como uma das causas do 
comércio internacional. 
1.2.2 Teorias neoclássicas e modernas  
1.2.2.1 Teoria dos custos de transacção 
De acordo com as teorias económicas, o mercado organiza-se de forma exemplar, numa 
concorrência perfeita, onde os agentes económicos encontram-se na posse de todas as 
informações relevantes para a tomada de decisão. Verifica-se uma adequação entre a oferta e 
a procura, com a adaptação automática entre a produção e o consumo. Neste sentido o 
mercado deveria ser por excelência, o lugar onde todas as transacções deveriam ocorrer. 
De acordo com (Jacinto, 2005: 41), citando Coase (1937), as empresas estão assumindo certas 
transacções de cariz do mercado, através de coordenação dessas mesmas actividades dentro 
das empresas, pretendendo substituir o sistema de preço, apresentando-se como forma 
alternativa ao mercado na organização da produção. Admite a existências de custos – Custo 
de transacção – que advém da utilização do mecanismo de preço, tornando viável a criação de 
uma empresa, sendo que os custos podem ser evitados ou passíveis de serem controlados 
através da coordenação interna. 
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Embora a organização de tais transacções permita uma economia de custos, esta economia 
não tem um carácter ilimitado, pelo contrário, as transacções dentro da empresa também 
implicam custos crescentes com o seu volume, pelo que, o crescimento da empresa enquanto 
processo de integração de transacções do mercado, far-se-á até ao ponto em que os mesmos 
igualem os custos levadas a cabo no mercado ou recorrendo a outra empresa. 
Neste sentido, explica Jacinto, (ibidem) que a partir de um certo ponto há uma perda de 
eficiência da empresa em relação ao mercado, porque os custos de coordenação superem os 
custos de transacção. Os custos de transacção são correspondentes as disputas que ocorrem 
em um sistema económico e que impõem despesas adicionais aos negócios.  
Para Garcia (2002:264) citando Williamson (1985), apresenta uma divisão dos custos de 
transacção em dois tipos: 
 Os custos ex-ante – estes são os custos da recolha de informação, desenhar, negociar e 
estabelecer salvaguardas para os negócios e estabelecimento de acordos sob a forma de 
contratos.  
 Os custos ex-post – são derivados da necessidade de adaptar, de renegociar e de 
fiscalizar os contratos por meio das cláusulas estabelecidas. 
O mesmo autor (idem: 264), apresenta a racionalidade limitada como um dos factores 
comportamentais da teoria dos custos de transacção, expressa o facto de que os agentes não 
são capazes de prever e processar todos os factos que provavelmente poderiam ocorrer no 
desenvolvimento da vigência do contrato. Advindo da racionalidade limitada, os agentes 
apresentam comportamento oportunista, apresentado a forma como os indivíduos se 
comportem face a conflitos, dado a existência de racionalidade limitada, agindo de acordo 
com o seu próprio interesse.  
Um dos elementos mais importantes da Teoria do custo de transacção é os activos específicos, 
visto por Willimason, (1995), citado por Garcia (2002: 265), como sendo “activos 
encontrados em transacções que são suportadas por investimentos de natureza específica e 
submetidos a efeitos de “lockin”, não transferíveis no tempo e no espaço, e que conferem uma 
Determinantes do Investimento Directo Canário em Cabo Verde no período 2000-2012           
22 
 
vantagem de custo ao seu proprietário”. Quanto maior a especificidade do activos, maior é o 
risco e por conseguinte mais elevado são os custos de transacção. 
Ainda, recorrendo a Willimason (1996), Garcia (2002: 266) apresenta seis tipos de 
especificidade de activos, a saber: 
 Locacional: ligado afixação do activo, localização próxima das empresas da 
mesma cadeia produtiva reduz o custo de transporte, de armazenagem e 
logística.  
 Especificidade dos activos fixos: activo muito específico a determinado função 
não é fácil de transacção no mercado, caso a empresa queira desfazer-se do 
activo. 
 Especificidade dos activos humanos: envolve qualificações específicas dos 
colaboradores para desenvolver determinadas tarefas dentro da empresa. A 
empresa deveria internalizar esse activo, o que incorre em custos 
transaccionais.  
 Activos dedicados: montante do investimento cujo retorno depende da 
transacção com um agente especifico. Neste sentido, o factor de produção só 
pode ser usado para um determinado cliente e envolve investimentos 
associados a ganhos de escala em vendas, gerando capacidade ociosa ao 
término do contrato.  
 Especificidade do mercado: refere-se ao capital investido que se materialize na 
marca da empresa. 
 Especificidade temporal: o valor de uma transacção depende, sobretudo do 
tempo em que ela se processa. 
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Para Medina (2005: 49), a unidade de análise é a transacção - operação onde são negociados 
bens e serviços e estabelecidos direitos de propriedade - o que caracteriza uma relação 
contratual. A transacção se define pela frequência, pelo risco ou pela incerteza de 
continuidade e pela especificidade dos activos envolvidos. A essas características são 
associados custos de transacção, divididos em três categorias:  
 Custo de informação; 
 Custo de negociação; 
 Custo de monitorização. 
A teoria dos custos de transacção supõe uma intenção de justificar o porque de uma 
empresaoptar pelo mecanismo de investimento directo, em vez de exportação ou de relações 
contratuais com o exterior. Afirma Medina (2005: 50) que isto “é resultado do uso das suas 
vantagens de propriedade”. 
1.2.2.2Teoria do ciclo de vida do produto 
A essência da noção do ciclo de vida do produto, é que faz surgir novos produtos, estes se 
desenvolvem, atingem a maturidade e entrem em declínio onde provavelmente desaparecem. 
A teoria do ciclo de vida do produto elaborado inicialmente por Raymond Vernonem(1966, 
1979),identifica quatro fases que são: a fase de introdução, a fase do crescimento, a fase da 
maturidade e a fase do declínio, conforme descrito por Jacinto (2005: 32) 
 Aprimeira fase- introdução, começa quando o novo produto é lançado podendo 
registar-se exportações de pequena escala para outros países. Caracteriza-se 
por ser um período de crescimento lento de vendas, devido à demora da 
deslocação do produto para os diversos mercados e à demora da 
contextualização com os distribuidores.  
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 Na segunda fase, de crescimento, pode produzir-se uma transferência parcial 
ou total da fabricação para países estrangeiros, sempre que o custo de 
transporte ou as barreiras aduaneiras sejam suficientemente elevados para 
justificar a descentralização da produção. 
 A fase de maturidade é caracterizada pela transferência da produção para um 
mercado em vias de desenvolvimento, para obter certas vantagens nos custos.  
  A fase de declínio é o período de fortes quedas nas vendas e no lucro. É o 
momento de desaceleração, eliminação ou revitalização com introdução de um 
novo produto/serviço. As quedas se dão em muitas vezes devido ao avanço 
tecnológico, mudanças nos gostos dos consumidores e outros. Na quarta fase, a 
procura cresce nos países em desenvolvimento, que é onde se fabrica 
maioritariamente o produto e a partir de onde se exporta para os países 
desenvolvidos. 
Segundo Jacinto (2005), o objectivo principal de Vernon era explicar os investimentos 
directos Norte-americano no exterior, na década de 1960, e como um padrão de exportação, 
importação e produção no exterior poderia se transformar ou alterar durante o ciclo de vida de 
um produto. Em 1977, Vernon enriqueceu a teoria, categorizando as empresas multinacionais 
em vários estágios de desenvolvimento. 
Para Vieira e Zouain, (2005: 73), Vernon desenvolveu o modelo de ciclo de produção de 
investimento directo estrangeiro (IDE), enfatizando “a importância da licença económica – o 
tamanho do mercado americano – tecnologia - superioridade em pesquisa e desenvolvimento 
– para a expansão das empresas americanas nos anos 1960”. 
Porém, Jacinto (2005:36) diz que Veronom em 1977 enriqueceu a teoria, categorizando as 
empresas multinacionais em vários estágios de desenvolvimento conforme citado: 
O oligopólio baseado na inovação – há o surgimento de barreiras á entrada de novos produtos e 
da diferenciação dos já existentes, quer no mercado interno como o externo. O oligopólio na 
Maturidade - constituída por empresas que questionam o mercado nas condições tradicionais 
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do oligopólio após a estandardização de produto através da introdução de barreiras a entrada, 
ou através de exploração de economias derivadas da curva de experiencia ou economias de 
escala.  
O oligopólio Maturidade – empresas que conquistam o mercado de acordo com as tradicionais 
regras de oligopólio após a conquista do produto, através de introdução de barreiras a entrada. 
Elevando o custo fixo criasse uma outra barreira a entrada que essas empresas tem a seu 
favor.No que toca a estratégias, as empresas adoptam os seguintes: 1 follow the leader, como 
estratégia de entrada em novos países; 2 convenções de preços; 3alianças, através do 
estabelecimento conjunto de filiais de produção; 4 tolerância de filiais no país de cada um. 
O oligopólio de senescentes - tendem a acontecer quando há uma erosão das barreiras à 
entrada, o que leva a que as empresas multinacionais se retirem de um mercado particular, 
concentrando-se em novos produtos, ou transferindo a produção para localizações com baixos 
custos de produção.Assim a teoria do ciclo de vida do produto pode ser vista como uma 
combinação de vantagens monopolistas. 
Entendeu-se assim neste ponto recorrer a Marques (2002: 36) e trazer para ilustração a tabela 
de Vernon, mostrando o ciclo de vida do produto. 
Tabela 1- Ciclo de vida do Produto de Vernon 
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Fonte: Marques (2002) 
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Uma crítica á essa teoria é segundo Jacinto (2005: 36), apresentada por Gidd (1978), que ao 
criticar a teoria de Ciclo de Vida do Produto descreve que a própria teoria teve o seu próprio 
crescimento, maturidade e decline. Uma das críticas que lhe podem ser apontada é sua visão 
de que a exportação e o IDE serem encaradas como forma alternativas de envolvimento 
externo. 
1.2.2.3 Teorias de localização 
A teoria neoclássica defende que a escolha da localização é determinada pelo custo de 
transporte.A decisão de investir no estrangeiro acarreta consigo inúmeras decisões de 
relevante importância, para além daquela de comprometer capital. De entre aquelas, a decisão 
de localização é tida como uma das mais importantes. 
Segundo Moreira et. al, (2007), para a escolha da localização concorrem vários factores, de 
grande importância de acordo com o tipo de objectivos e estratégias da empresa. De entre tais 
factores, pode-se indicar, pela sua influência, aspectos ligados aos custos de trabalho ou Custo 
de Inputs, factores de marketing (relacionado com a dimensão, o do mercado, o grau de 
desenvolvimento e a presença de concorrência local), existência ou não de barreiras ao 
comércio e até mesmo a interferência das políticas governamentais no ambiente económico. 
Para empresas cujas actividades recaem sobre o factor trabalho, um dos custos com maior 
relevância é precisamente aquele referente aos custos deste factor.Assim, quando as empresas 
equacionam as várias localizações passíveis de receberem o seu investimento, devem ter em 
conta, não só o seu custo, mas também as suas qualificações e níveis de formação 
profissional, de forma a saberem se possuem, ou não, as capacidades desejadas para 
realizarem as funções que a empresa necessita.  
Na análise dos custos do factor trabalho, a empresa deve ter presente, não apenas os seus 
custos directos, mas igualmente os custos associados à formação profissional, sendo esta, uma 
parcela importante dos custos totais deste factor de produção. 
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As vantagens de localização estão ligadas a factores que se encontram em determinado país 
ou região e que os distingue dos demais. Nesta linha de raciocínio, Dunning (2000: 164), diz 
que as vantagens de localização, propriedade e internalização, combinadas possibilitam a 
existência de quatro tipos de investimento directo: 
 Procura por mercados (marketseeking) – trata-se do ingresso em um novo mercado, visando 
aumentar o número de compradores/clientes;  
 Busca por recursos (resourceseeking) –trata-sedo acesso aos recursos naturais (por exemplo 
minérios), produtos agrícolas, mão-de-obra com baixa qualificação ou outro factor de produção 
abundante ou de menor custo;  
 Procura por eficiência (efficiencyseeking) – visa promover uma divisão mais eficiente do 
trabalho, visando o aumento da produtividade;  
 Busca por recursos estratégicos (strategics assets seeking) – destinados a proteger, ou 
aumentar, as vantagens específicas das empresas, ou reduzir as das empresas concorrentes. 
1.2.2.4 Teoria Eclética 
Segundo Hemais (2004), o paradigma eclético3 desenvolvida por John Dunning em 1970, 
tinha por objectivo delinear uma explicação ampla para a produção internacional das 
empresas, com auxílio das diversas teorias económicas. O autor fez uma enquadramento entre 
as teorias existentes mostrando que elas não tinham explicado de forma adequada as trocas 
entre as industrias, que por outro lado, ainda poderiam ser consideradas validas para explicar 
diversos outros aspectos dessa troca comercial.  
Nessa abordagem para se internacionalizarem as empresas devem possuir certos tipos de 
vantagens (vantagens de propriedade) sobre os seus concorrentes, que justifiquem o 
investimento directo estrangeiro. As vantagens de propriedade está relacionada aos activos 
tangíveis e intangíveis – marcas, capacidade tecnológica, qualificação da mão-de-obra -, que 
permite as empresas aproveitar as vantagens oferecidas pelos países.  
 
                                                            
3 Etimologicamente significa que é uma teoria que sem propor nada de novo aceita o que outras têm de melhor.  
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De acordo com Vieira e Zouain, (2005:73), “Dunning desenvolveu a teoria eclética da 
empresa multinacional, destacando a vantagem tecnológica específica da empresa como factor 
fundamental para explicar um estágio partícula na evolução das multinacionais”. 
O que diferencia as empresas multinacionais (EMNs), de países desenvolvidos de países em 
desenvolvimento é justamente a composição das vantagens de propriedade que envolvem, em 
grande medida, as diferenças em recursos naturais, recurso humano, diferentes níveis de 
capacitação tecnológica e politicas de governo.  
Numa lógica classificatória, Almeida (2007:26), recorre a Dunning que classifica a motivação 
das empresas em direcção a internacionalização em 4 factores: os recursos naturais, 
comercialização, acesso a novos mercados e ganhos de eficiência.  
1.2.2.5 Teoria da internacionalização da produção 
De acordo com Gonçalves (1998: 132), “a moderna teoria do investimento externo directo 
parte da crítica à teoria do investimento de portfólio e desemboca na chamada teoria da 
internacionalização da produção.” 
Nesta teoria, Krugman e Obstfeld, (2005), ao analisarem o movimento internacional destacam 
que o movimento de bens e serviços não são as únicas formas de internacionalização, pois, os 
movimentos internacionais de factores de produção tanto podem ser feitos pela transferência 
da força de trabalho, como pela transferência de capitais, sob a forma de empréstimo 
internacional, ou por meio do IDE. 
Conforme Gonçalves (1998: 142), pode-se classificar os principais efeitos do investimento 
directo estrangeiro e das empresas multinacionais em quatro conjuntos distintos: 
 Transferência De Recursos  
Esta relacionada com a transferência de activos que irá gerar um aumento da 
produtividade total dos factores de produção – capital e trabalho, inclusive ganhos por 
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spilloverse um avanço na estrutura produtiva do país receptor, em face de introdução 
de novos produtos e processos.   
 Balança De Pagamentos 
O autor destaca o lado dos custos, referentes a remessa de lucros, dividendos, 
royalties, juros de empréstimo. “As subsidiárias de empresas transnacionais são 
propensas a importar e a exportar mais do que as empresas nacionais em decorrência 
da própria posse de vantagens específicas à propriedade, inclusive seus vínculos 
internacionais.”  
 Concorrência 
O autor aborda o efeito monopolista ou oligopólios dessas empresas, pois buscam 
maximizar as vantagens especificas e propriedades em relação as empresas nacionais. 
 Vulnerabilidade: 
O autor alerta o aumento da vulnerabilidade do país receptor, que passa a depender 
das variáveis exógenas, em função da consequente transferência do processo de 
tomada de decisão para agentes económicos, sejam eles os gestores instalados na 
empresa, ou vínculos estreitos com o governo, o que vela a influenciar no processo de 
decisão daquela empresa no seu país de origem. 
1.2.3 Teorias sobre os determinantes do IDE 
As teorias sobre os determinantes do investimento directo estrangeiro estão relacionadas 
inicialmente, com a evolução e acompanhamento, do investimento das empresas americanas 
no exterior. De acordo com Araújo (2012: 22), “Hymer é apontado como o principal 
responsável pelo desenvolvimento da teoria de IDE, por esclarecer em certa medida, que o 
IDEestaria mais ligada a organização industrial, do que a teoria dos movimentos de capital”.  
Kindleberger, (1987), citado por Araújo (ibidem), explicou que as poupanças normalmente 
fluem de países ricos para países pobres em capital, enquanto que o investimento directo flui 
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em ambos os sentidos, sempre nos mesmos sectores e apresenta uma fórmula de cálculo do 
IDE. 
Fórmula proposta pelo autor: 
C = I/r 
Onde C é a capitalização do ganho do activo, o I é o ingresso das receitas e r a taxa de retorno 
competitiva. 
Na mesma linha de visão, Araújo (2012), volta a referenciar Hymer e Kindleberger, que 
afirmam que por meio do investimento directo estrangeiro, uma empresa poderá controlar 
outra estabelecida em um país de interesse e realizar uma integração de políticas de preço e de 
produção, nos planos da empresa controladora. Explica o autor que era a estrutura de certos 
mercados que determinavam o aparecimento do IDE, ou seja, era a sua estrutura – competição 
monopolista – que iria determinar a conduta da firma a internacionalizar sua produção.  
Para análise da importância das variáveis económicas e políticas na determinação do IDE, 
Júnior (2005:12), recorre ao estudo de Schneider e Frey (1985), que explica que essas 
variáveis seriam o PIB percapita, a taxa de crescimento do PIB, a taxa de inflação, a balança 
de pagamento, o custo salarial dos trabalhadores e a qualificação da força de trabalho e a 
estabilidade política do governo. 
Esse autor (idem), explica ainda que o desafio de qualquer país passa por desenvolver um 
conjunto distinto de vantagens, capaz de atrair potenciais investidores estrangeiros e que a 
escolha final do destino do IDE será sempre função das combinações das vantagens 
específicas das empresas com as vantagens de localização do país de acolhimento do 
investimento. 
Assim, Nascimento (2008:18), recorre a UNCTAD (1998), para indicar os principais 
determinantes do IDE, conforme a tabela que se segue: 
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Tabela 2 - Determinantes Económicos de IDE por tipo de Estratégia 
Tipos de IDE nas 
estratégias das EMNs 
Principais determinantes nos Países de acolhimento 
Busca de Mercado 
1. Dimensão do mercado e o rendimento per capita. 
2. Crescimento do mercado. 
3. Acesso ao mercado regional e global. 
4. Preferência do Consumidor. 
5. Estrutura dos mercados. 
Busca de Recursos  
1. Custo de matérias-primas, complementares e partes. 
2. Capacidade de aprendizagem dos trabalhadores. 
3. Custos Salariais  
4. Custo de terrenos e construção 
Busca de Activos 
Estratégicos  
1. Activos tecnológicos, inovação, e outros relacionados as firmas e 
aos clusters. 
2. Infra-estruturas (Como portos, as estradas, a energia, as 
telecomunicações). 
3. Marco inovador e empreendedoras. 
 
Busca de Eficiência 
1. Custos dos activos e recursos a cima citados, ajustadas ao nível da 
produtividade. 
2. Outros custos de input, transporte, comunicação e outros custos 
intermédios. 
3. Acordo de integração regional ou rede regional de cooperação. 
Fonte: Nascimento (2008:18) 
1.3 A metodologia da pesquisa 
Neste quadro metodológico optou-se por uma abordagem mista conjugando os métodos 
quantitativos e qualitativos com a finalidade de obter um conhecimento mais alargado sobre 
os determinantes do investimento directo Canário em Cabo Verde. 
Os procedimentos metodológicos utilizados neste trabalho foram a análise documental, 
produção e análise estatística de dados e análise de conteúdo das entrevistas aplicadas a 
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direcção da Câmara de Canárias em Cabo Verde e a direcção executiva de Cabo Verde 
Investimentos. 
A abordagem quantitativa será aplicada na análise dos dados estatísticos presentes nos 
diferentes relatórios para se estabelecer a prova, enquanto a abordagem qualitativa 
complemente - a e será empregue na análise das entrevistas e dos conteúdos dos diferentes 
documentos.  
Segundo Santos (2000:21) as pesquisas podem ser caracterizada como exploratórias, 
descritivas ou explicativas. Comenta que “a pesquisa exploratória é quase sempre feita com o 
levantamento bibliográfico, entrevista com profissionais que estudam ou actuam na área, 
visitas na Web, sites etc. 
Do ponto de vista dos objectivos desta investigação, optou-se por uma pesquisa exploratória, 
em que numa primeira fase de aproximação ao problema, intenta-se encontrar suportes 
teóricos através de uma revisão bibliográfica a partir de material já publicado em livros, 
artigos e na internet, para sustentar uma definição operacional das determinantes do 
Investimento Directo Estrangeiro e definir seus principais indicadores. Numa segunda fase 
através de um estudo empírico procede-se a recolha de informações junto a Câmara de 
Comércio e Navegação de Canárias e aos investidores canários em Cabo Verde. 
Segue-se uma terceira fase em que se procede a apresentação e discussão dos dados e das 
hipóteses referentes ao estudo empírico.  
O tipo de investigação é o Estudo de Caso, que conforme Yin (2010: 23),“um estudo de caso 
é uma pesquisa empírica que investiga um fenómeno contemporâneo dentro do  seu contexto 
real”. Embora como Yin e outros indicam, estudos de caso frequentemente usam medidas 
qualitativas, mas tendem mais frequentemente a tomar uma perspectiva quantitativa, 
preocupada com explorar, descrever e explicar um fenómeno. 
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Quanto aos métodos, optou-se pelo método hipotético-dedutivo na descrição e análise do 
IDE em Cabo Verde. Segundo Gil (1999: 107), usa-se o método hipotético-dedutivo “quando: 
Os conhecimentos disponíveis sobre determinado assunto são insuficientes para a 
explicação de um fenómeno, surge o problema. Para tentar explicar a dificuldades 
expressas no problema, são formuladas conjecturas ou hipóteses. Das hipóteses formuladas, 
deduzem-se consequências que deverão ser testadas ou falseadas.  
Conforme Neves et al (2007), não há apenas uma maneira de raciocínio capaz de dar conta da 
complexidade da investigação, pelo que recomendam o emprego de mais do que um método 
para ampliar as possibilidades de análise e obtenção de respostas ao problema em 
investigação. 
A partir da informação recolhida, segue-se a apresentação dos dados mediante a utilização de 
uma matriz de dados no (suporte informático Excel, Office 2007 e SPSS 21), que nos 
permitirá produzir os gráficos e tabelas, que posteriormente serão interpretados e discutidos, a 
partir de suportes teóricos. 
1.3.1 Instrumentos de recolha de dados 
Para a elaboração desse estudo foi necessário: 
 Recurso a dados secundários (relatórios do Banco De Cabo Verde, da Câmara de 
Comércio das Canárias em Cabo Verde, Câmara de comércio, industria e 
serviços de sotavento, Cabo Verde Investimentos e legislação cabo-verdiana 
sobre o IDE) 
 Entrevistas semi-estruturadas a responsável daCâmara de Comércio e Navegação 
de Canárias em Cabo Verde. 
 Questionários aplicados as empresas Canárias sediadas na cidade da Praia 
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1.3.2 Hipóteses da investigação 
 Hipóteses Primárias  
H0: Os factores determinantes do investimento directo Canário em Cabo Verde continuam os 
mesmos ao longo do período em análise. 
H1: Os factores determinantes do investimento directo Canário em Cabo Verde não são os 
mesmos ao longo do período em análise. 
 Hipóteses secundárias 
H0: os factores que determinaram o IDE nos seis primeiros anos em análise são idênticos aos 
factores que determinaram o IDE nos seis últimos anos em análise. 
H1: os factores que determinaram o IDE nos seis primeiros anos em análise não são idênticos 
aos factores que determinaram o IDE nos seis últimos anos em análise. 
1.3.3- Universo Amostral 
De acordo com os dados disponibilizados pela Câmara de Comércio e Navegação de Canárias 
em Cabo Verde, operam no País 72 empresas canarinas, distribuídas pelas diferentes ilhas 
com excepção das ilhas de São Nicolau, do Fogo e da Brava. Destas, 41 encontram-se 
sediadas na cidade da Praia. 
Foi aplicado um inquérito por questionário, a uma amostra representativa de 61,4% das 
empresas canarinas sediadas na Praia.  
Na determinação da amostra relativa as empresas, recorreu-se ao cálculo da forma da 
população finita: 




Fonte: Gil, 1999 
Determinou-se um erro amostral aceitável de 5%, um nível de confiança de 95%, tendo obtido 
uma amostra de 37 empresas, representando uma taxa de amostragem de 90,3%. 
O método utilizado na amostra foi o aleatório simples, em que a partir de uma tabela com o 
nome de todas as empresas canarinas sediadas na Praia, seleccionou-se através da técnica de 
sorteio as 37 empresas para aplicar o questionário. 
A pesquisa iniciou com uma revisão bibliográfica, donde se extraiu o corpus teórico e 




z- nível de confiança 
N- população 
d - erro amostral 
P – percentagem com a qual o fenómeno é verificado 
q – percentagem complementar 
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Capítulo 2: Evolução do IDE 
Ao longo da evolução da economia mundial, os investimentos internacionais e outros fluxos 
de capitais, tem tomado uma importância maior, em especial como elementos de integração 
económica e financeira na economia global. 
2.1 Investimento directo estrangeiro no mundo 
Fazendo um breve resumo da evolução histórica do Investimento Directo Estrangeiro, 
reporta-se aos anos que se seguiram a Segunda Guerra-Mundial que o Investimento Directo 
Estrangeiro foi dominado pela potência global dominante na altura, os Estados Unidos da 
América (EUA), que era um dos grandes vencedores deste conflito que devastou grande parte 
da Europa. 
Entre o período de 1945 e 1960, os EUA foram responsáveis por três quartos (75%) do IDE 
global, e isto deveu-se exactamente ao investimento feito pelos EUA na Europa. 
Após este período, o IDE passou a ser uma prática generalizada em todo o mundo. Este 
fenómeno deve-se na sua maioria a diversidade que o IDE assumiu nos últimos anos, isto é, 
tratado como um meio de acesso a alguns produtos ou matéria específicas, também era um 
investimento unilateral, mas com a crescente globalização o IDE passou a ser diversificado e 
tratado com multilateralismo. 
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O fluxo global de IDE no mundo caiu 18%, em 2012, de um volume de US$ 1,651trilhões em 
2011, com reduções mais expressivas nos países desenvolvidos onde, chegou a atingir uma 
queda de 32%4. (Relatório UNTCAD, 20013: 2) 
Durante anos que o IDE tem vindo a registar um crescimento ininterrupto, atingindo os 17% 
em 2011, mesmo assim ficando abaixo do período pré-crise (2005-2007), com US$ 1,351 
triliões.  
 
Gráfico 1- Fluxo Global de IDE (em Bilhões de Dólares) 
Fonte: World Investment Report 2013 
 
 
Pela primeira vez as economias em desenvolvimento obtiveram mais IDE do que as 
economias desenvolvidas, sendo responsáveis por 52% dos fluxos globais do IDE. 
Mantendo a tendência crescente as economia em desenvolvimento geraram quase um terço 
dos fluxos globais de IDE. 
Os fluxos de IED para as economias desenvolvidas diminuíram 32%, para 561,000 milhões 
dólares, uma queda nunca vista há 10 anos. A Europa e América do Norte viram as suas 
entradas a cair, assim como a Austrália e Nova Zelândia. A União Europeia sozinha 
corresponde quase dois terços do declínio global de IDE.  
                                                            
4World Investment Report 
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No entanto, as entradas para o Japão tornaram-se positivas, depois de dois anos sucessivos de 
desinvestimentos líquidos. 
As saídas das economias desenvolvidas, que levaram a recuperação do IED em2010-2011, 
caíram 23%para 909 bilhões de dólares - perto do valor de 2009. A Europa e América do 
Norte viram, grandes declínios em suas saídas, no entanto o Japão contrariou a tendência, 
mantendo a sua posição como o segundo maior país investidor no mundo. 
 
Gráfico 2- As 20 Principais Economias de Destino de IDE, 2012 (em Bilhões de Dólares) 
Fonte:http://brazilafrica.com 
As saídas de IDE em 2012, de 22 dos 38 países desenvolvidos tiveram uma queda 23% do 
IDE global, muito por causa do panorama económico de incertezas, que levou as empresas 
transnacionais a manter a sua abordagem de Waitand-seepara novos investimentos ou para a 
alienação de activos no exterior ao invés de realizar grandes expansões internacionais. 
Quase um terço da renda global de IDE foram mantidas nas economias anfitriãs, e dois terços 
foram repartidas (representando em media 3,4% dos pagamentos em contas correntes). 




Gráfico 3- Fluxo de IDE por região, 2008-2012 (em Bilhões de Dólares) 
Fonte: http://brazilafrica.com 
O fluxo de IDE por regiões registou uma ligeira queda em 2012. Segundo o relatórioWorld 
Investment Report 2013, África contrariou as tendências, com um aumento de 5% do ingresso 
de IDE. Esse crescimento foi impulsionado principalmente pelos investimentos directos nas 
indústrias extractivas, mas também os investimentos nas indústrias de fabricação e serviços 
orientado para os consumidores que estão se expandindo. (www.brazilafrica.com) 
Acrescenta o mesmo relatório que os fluxos de IDE para a Ásia caíram 7%, para US$ 407 
Milhões de Dólares, mas mantiveram em um nível elevado. Isso deve-se pela contínua 
reestruturação intra-regional, os países de baixa renda como o Camboja, Myanmar e Vietnã 
que são pontos de trabalho intensivo. Na América Latina e Caribe, a entra de IDE caiu 2%, 
para US$ 244 bilhões devido a um declínio na América Central e no Caribe. Este declínio foi 
mascarado por um aumento de 12% na América do Sul, onde os fluxos de IDE eram uma 
mistura de natural-resource-seekinge market-seekingactivity.(www.brazilafrica.com) 
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Gráfico 4- As 20 Maiores Economias Investidoras, 2012 (em Bilhões de dólares) 
Fonte: WorldInvestmentReport (2013: 6) 
A tabela das vinte principais economias emissoras de IDE, indica que oito delas não são 
economias desenvolvidas. Entre os países em desenvolvimento destaca-se a ascensão da 
China para a 3ª posição, a Correia do Sul, México, Singapura e Chile. (World Investment 
Report, 2013: 6) 
Mesmo assim é de notar que ainda as economias desenvolvidas continuem a ser os principais 
emissores de IDE no mundo.  
2.2 Fluxo de investimento directo em África 
O Relatório Anual de Investimentos, produzido pela Conferência das Nações Unidas sobre 
Comércio e Desenvolvimento, revela que a África foi a única região que registou crescimento 
do investimento estrangeiro directo (IED) no ano de 2012. O relatório mostra que o 
crescimento foi de 5%, com aumento no fluxo de capitais de US$ 48 bilhões para US$ 50 
bilhões, no período entre 2011 e 2012. (World Investment Report, 2013: 40) 
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Segue o mesmo relatório que em 2012, pela primeira vez as economias em desenvolvimento 
absorveram mais IDE do que países desenvolvidos, com quatro economias em 
desenvolvimento classificadas entre os cinco maiores receptores do mundo. Os países em 
desenvolvimento também geraram quase um terço dos fluxos globais de IDE, em uma 
tendência contínua de crescimento. 
De acordo com o Relatório da World Investment Report (2013), uma das principais 
contribuições para o aumento dos investimentos estrangeiros directos na África foi o aporte 
realizado pelaChina na exploração de recursos naturais.  
O estudo chama, ainda, a atenção para o crescimento de investimentos estrangeiros na 
indústria e no sector de serviços, embora ainda sejam comparativamente muito inferiores ao 
sector de minérios e petróleo.De modo mais geral, o bom desempenho económico do 
continente, o PIBcresceu a uma taxa estimada de 5% em 2012 impulsionando o aumento do 
investimento, notadamente na indústria transformadora e serviços. 
Apesar de apresentar crescimento, o IDE ainda é bastante reduzido no continente Africano, 
sendo o menor entre todas as regiões que participam do estudo. Isoladamente, nove países 
receberam mais recursos directos do que os 54 países do continente africano somados. Contra 
os US$ 50 bilhões investidos na África, por exemplo, o IED na Ásia foi da ordem de US$ 407 
bilhões e na América Latina e Caribe chegou a US$ 244 bilhões5. 
Um dos aspectos destacados pelo relatório é o despertar dos investidores estrangeiros para 
actividades relacionadas ao mercado de consumo.  Isso estaria ocorrendo pela consciência dos 
investidores nas perspectivas demográficas do continente em três aspectos fundamentais:1- 
África tem cerca de 1 bilhão de habitantes, contingente que deve ser acrescido em 25% nos 
próximos dez anos e mais que o dobro em 2050; 2- Espera-se que a população urbana também 
aumente de 40%, em 2010, para 54%, em 2050, e que esta expansão represente uma classe 
média em ascensão; 3- Que a parcela da população com até 25 anos, cerca de 60%, deverá 
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Estas características, juntamente com um cenário económico positivo, levam à perspectiva de 
um mercado consumidor africano cada vez mais dinâmico. 
Entre as regiões do continente, a melhor performance no fluxo de investimentos directo foi no 
Norte da África, um resultado que pode até ser considerado surpreendente, devido à 
instabilidade política, especialmente no Egipto. Nessa região, o volume de recursos 
estrangeiros cresceu 35% e atingiu o montante de US$ 11,5 bilhões. 
Os fluxos de IDE para a África Ocidental caíram 5%, chegando a US$ 16,8 bilhões. Esse 
resultado deve-se a situação vivida na Nigéria. Segundo o relatório da UNCTAD 2013, a 
insegurança política e pouca força da economia global provocaram uma queda do IED no País 
de US$ 8,9 bilhões, em 2011, para US$ 7 bilhões, em 2012. 
A África Central, por sua vez, atraiu US$ 10 bilhões em IED em 2012, um aumento de 23% 
em relação ao ano anterior. Recentes descobertas de recursos naturais também contribuíram 
para o aumento das entradas de IDE na África Oriental, de US$ 4,6 bilhões, em 2011, para 
US$ 6,3 bilhões, em 2012. Isso inclui investimentos em reservas de gás descobertas 
recentemente na Tanzânia e campos de petróleo em Uganda. 
Os fluxos de IED para o sul do continente caíram de US$ 8,7 bilhões, em 2011, para US$ 5,4 
bilhões, em 2012. O resultado se deve, principalmente, à redução dos fluxos de investimentos 
para Angola e África do Sul. Angola registou o terceiro ano consecutivo de desinvestimento 
líquido. Os menores fluxos de IDE para a África do Sul – uma queda de 24%, atingindo US$ 
4,6 bilhões, em 2012 – ocorreram devido a desinvestimentos líquidos no último trimestre do 
ano, o que foi atribuído principalmente a uma empresa de mineração estrangeira 
descarregando sua participação em uma subsidiária sul-africana7. 
As reduções nestes dois países foram parcialmente compensadas pela quase duplicação dos 
fluxos para Moçambique, onde o apelo de enormes depósitos de gás offshore ajudou a atrair o 
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2.3 - O IDE em Cabo Verde 
2.3.1- O contexto  
Cabo Verde é um pequeno Estado insular, desprovido de recursos naturais e que depende 
grandemente de recursos externos para impulsionar a sua economia. Com vista a fazer face as 
suas adversidades económicas, o país vem integrando grupos de países cujos interesses se 
convergem e lhes são próximos em termos geográficos e históricos, político, económico e 
linguístico. 
A título exemplificativo destaca-se a sua adesão em 1976 a CEDEAO, dando os primeiros 
passos para uma economia sustentável. Por proximidade geográfica, destaca-se ainda a 
integração do país na região da Macaronésia, juntamente com quatros outros arquipélagos, 
Açores, Madeira, Canárias e Selvagens. Conforme Nascimento (2008:40), tal estatuto permite 
ter acesso a alguns recursos financeiros, devido a vulnerabilidade desses Estados.  
Conforme aferimos em Nascimento (idem), a adesão de Cabo Verde como membro da 
Agência Multilateral de Garantia de Investimento (MIGA) em 1988, serviu de base de 
segurança aos investidores externos, ao considerarem que essa Agência fornece seguro para 
riscos políticos para além de auxiliar na criação de instrumentos neste âmbito.  
Em Novembro de 1999, Cabo Verde pediu adesão à OMC, sendo concedido apenas em 
Dezembro de 2007 tornando-se, efectivamente, o 153º membro desta organização 
internacional a 23 de Julho de 2008. 
Remata Nascimento (2008), que com a adesão de Cabo Verde à OMC, novos desafios lhe são 
impostos, pois enquanto membro desta organização, o país terá que adequar, actualizar e 
regulamentar o respectivo quadro normativo em conformidade com as normas internacionais, 
onde se destaca à Legislação Comercial, o Código Aduaneiro e à Lei de Direitos de Autor. 
Mas, por outro lado, o país obterá maior visibilidade e credibilidade a nível mundial, o que 
contribuirá positivamente para um ambiente favorável para o IDE. 




O terceiro desafio de Cabo Verde, no âmbito internacional e com projecção nacional, é a 
Parceria Especial com a União Europeia (EU), realizada em Novembro de 2007, que será 
implementada através de um plano de acção. Esta parceria visa reforçar o relacionamento, 
entre ambas as partes, para o desenvolvimento atendendo a um quadro no âmbito de 
cooperação em interesses comuns, nomeadamente o diálogo político, segurança, migrações e 
desenvolvimento económico8. 
A entrada do país na Organização Mundial de Comércio (OMC) e a parceria com a União 
Europeia (UE), dão ao país uma maior credibilidade e visibilidade a nível mundial, o que vai 
contribuir num melhor ambiente para IDE9. 
Neste quadro torna-se necessário apresentarmos os indicadores de desempenho económico de 
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Tabela 3- Indicadores Económicos de Cabo Verde 2009-2012 
I. Sector Real  Unidade Monetária 2009 2010 2011 2012 
Produção interno Bruto (PIB) Variação Real em % 4,0 5,5 1,7 1,0 
Produto Per Capital em USD 2111,0 2328,9 2535,0 2280,7
Inflação Medias dos 12 Meses Taxa de Variação em % 1,0 2,1 4,5 2,5 
Taxa de Desemprego Taxa de Variação em % 13,1 10,7 12,2 16,8 
II. Sector Monetário e Cambial           
Activo Externo Liquido do Sistema Taxa de Variação em % -1,7 6,4 -21,6 19,7 
Reservas Internacionais Liquidas do BCV Taxa de Variação em % -1,4 7,2 -17,3 -14,0 
Credito Interno Liquido Taxa de Variação em % 10,8 5,1 10,3 3,6 
Massa Monetária Taxa de Variação em % 3,3 4,7 3,5 5,7 
Índice de taxa de Cambio Efectivo Normal 200=100; Valores médios 105,1 104,5 105,0 104,1 
Índice de taxa de Cambio Efectivo Real 200=100; Valores médios 114,7 114,5 116,9 116,0 
III. Sector Externo           
Balança Corrente + Balança de Capital em % do PIB 13,4 -10,5 -15,5 -12,1 
Balança Corrente  em % do PIB 16,6 -12,9 -16,2 -12,9 
Reserva/ Importação Meses 4,2 4,2 3,2 3,8 
IV Finanças Publicas           
Saldo Global em % do PIB -6,8 -10,5 -7,6 -11,1 
Saldo Primeiro em % do PIB -11,7 -9,0 -6,1 -9,0 
Stok da Divida Pública (Liquida) em % do PIB 69,9 66,1 73,9 95,0 
Fonte: Relatórios de BCV (2009 e 2012) 
Conforme dados dos Relatórios do BCV 2009 e 2012, a economia Cabo-verdiana tem vindo a 
sofrer com a crise económica e financeira da Europa, através da redução dos influxos do 
investimento directo estrangeiro, e mais recentemente através da redução das exportações de 
mercadorias, ajuda públicas ao desenvolvimento e o abrandamento das remessas dos 
emigrantes. 
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Assevera o referido relatório que a redução destas importantes fontes de financiamento da 
economia cabo-verdiana tem condicionado o crescimento económico, que permanece fraco 
desde 2009, apesar de sofrer um ligeiro crescimento em 2010, o que voltou a declinar-se nos 
anos subsequentes, não obstante a implementaçãode uma política orçamental contra-cíclica. 
As estimativas do Banco de Cabo Verde apontam para um decréscimo de 1,0% do PIB, 
comparado aos 1,7% do PIB de 2011. A inflação registou um aumento de 4,2% em 2011, mas 
em 2012 registou-se um decréscimo de 2,5%. O défice em conta corrente atingiu 16,2% do 
PIB em 2011, já em 2012 ficou nos 12,9% do PIB. 
De acordo com os resultados do censo de 2012, o mercado de trabalho registou um 
agravamento na taxa de desemprego no país aumentando em 4,6 pontos percentuais para 
16,8% da população activa.  
Dados do Relatório do BCV 2012 apontam que a evolução da dívida pública externa, cujo 
stock passou a representar cerca de 95% do PIB em 2012 (73,9% em 2011), determinou o 
aumento da posição devedora da economia cabo-verdiana face ao resto do mundo. 
2.3.2 - IDE em Cabo Verde em números 
O IDE em Cabo Verde tem evoluído favoravelmente no período em análise, apesar de nos 
últimos anos ter sofrido um ligeiro arrefecimento devido a crise económico-financeira 
internacional.  




Gráfico 5- Evolução do IDE em Cabo Verde (em % ao PIB) 
Fonte: Relatório estatístico do BCV (2012) 
O gráfico acima representa a evolução do IDE a nível nacional no período de 2002-2012, em 
percentagem do PIB. 
O que podemos verificar é que ao longo dos anos 2002-2003 verificou-se uma queda na 
entrada de IDE (5,9% para 3,9% do PIB) no país, mas em 2004 começa a haver entradas de 
IDE com períodos de estabilização, começando a partir de 2005 a subir em flecha atingindo o 
seu maior pico em 2008 com 14,5% do PIB. Desde do ano 2009 o fluxo de IDE para o país 
reduziu atingindo os 4,1% do PIB no ano 2012. 
Tabela 4- Principais países emissores de IDE para CV, 2009-2012 (em %) 
Ano 
Fluxo de IDE por País De Origem, 2009-2012 (em %) 
Espanha10 Itália  Inglaterra Irlanda  Portugal Outro 
2009 25,05 6,19 7,70 10,44 10,39 40,23 
2010 25,93 4,15 25,37 19,55 4,08 20,91 
2011 58,34 11,05 2,74 2,01 11,15 14,70 
2012 5,01 1,91 5,83 2,03 20,10 65,12 
Fonte: Estatísticas do BCV (2012) 
                                                            
10 Incluindo o Canários  
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A origem dos investimentos directos estrangeiros vem se diversificando, de acordo com 
asestatísticas do BCV.  
Como se pode verificar no quadro a cima a Espanha tem sido o maior emissor de IDE para 
Cabo Verde chagando atingir 58,34% em 2011, mas verificando uma queda acentuada em 
2012 para 5,01%, uma queda de 53,33%,devido a crise económica e financeira vivida na 
Espanha. 
Também é de destacar que em 2012 Portugal foi o maior emissor de IDE para Cabo Verde, 
20,10%, apesar da crive vivida naquele país.   
Tabela 5 IDE por Ilhas De Destino, 2009-2012 (em %) 
Ano 
IDE por Ilhas De Destino, 2009-2012 (em %) 
Santiago Sal Boa Vista São Vicente Maio Outros 
2009 47,96 29,64 21,28 0,79 0,17 0,15 
2010 22,67 49,27 25,56 1,65 0,00 0,84 
2011 20,10 73,48 0,12 5,09 0,00 1,21 
2012 78,66 8,36 1,97 6,66 0,13 4,21 
Fonte: Estatísticas do BCV (2012) 
O volume de IDE por ilhas de acordo com o período em análise vem aumentando 
gradualmente, sendo que as ilhas de Santiago e Sal recebem a maior fatia de investimento 
enquanto, que a ilha do Maio detém a menor fatia. 
A ilha do Maio é a ilha com menos IDE, seguido da ilha de São Vicente, que nos últimos três 
anos tem vido a verificar ligeiro aumento (2010, 1,65; 2011, 5,09; 2012, 6,66). 
A ilha da Boa vista verificou uma oscilação no investimento sendo que, em 2010 foi o 
período de maior entrada de IDE atingindo os 25, 56%, logo no ano subsequente teve uma 
queda para 0,12%, registando um ligeiro aumento para 1,97% em 2012. 
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A ilha do Sal tem verificado um aumento de IDE ao longo dos anos de 2009 – 2011 (29,64%; 
49,27% e 73,48%), mas no ano 2012 teve uma queda de 65,12 ficando pelos 8,36%.  
A ilha de Santiago em 2009 foi a ilha que mais IDE recebeu, mas nos dois anos subsequentes 
registou quedas de 25,29% e 2,57% respectivamente. Em 2012 verifica-se uma recuperação 
do IDE na ilha atingindo os 78,66%, contrastando com as demais ilhas do País.   
Tabela 6- IDE por sectores de Actividade. 2009-2010 (em%) 
Ano 






Serviços Indústria Comercio 
Outros 
Sectores 
2009 86,78 2,65 2,68 0,05 4,93 2,91 
2010 83,48 8,03 4,99 1,29 0,07 2,13 
2011 76,71 4,50 11,32 6,65 0,00 0,83 
2012 33,48 7,77 43,44 3,25 0,34 11,72 
Fonte: Estatísticas do BCV (2012) 
O sector do turismo e imobiliária é o maior destinatário do IDE no período em análise, 
embora com tendência decrescente. O comércio é o sector de actividade económica que 
menos IDE tem recebido, tendo ao longo dos anos, registado valores muito baixos, chegando 
em 2011 a registar valor nulo.  
A indústria tem vindo a registar um contínuo aumento de IDE até o ano 2011, onde atingiu 
6,65% do IDE, mas em 2012 registou uma queda para 3,25%. 
O sector financeiro tem registado oscilações a nível de IDE com o maior fluxo em 2010 onde 
atingiu os 8,03%, e com ligeira baixa para 7,77% em 2012.   
Os sectores do turismo e imobiliário são aqueles que maior fluxo de IDE têm registado, mas 
que não resistiu a crise e em 2012 houve uma queda para valores de 33, 48% do IDE. 
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2.4 - O quadro normativo do IDE 
2.4.1 Regulamentos internacionais 
Os primeiros passos dados para a regulamentação dos investimentos no âmbito internacional, 
foi com a carta de Havana em 1948. Desde então tem-se verificado que o instrumento de 
regulamentação tem sido negociado entre os países, visando uma maior segurança, e por 
conseguinte estimular o fluxo de investimento entre as partes.  
Segundo nascimento (2008), a OCDE iniciou a preparação do texto de um projecto de acordos 
multilaterais, denominado Acordo Multilateral sobre o Investimento (AMI). Muitos foram os 
que contestaram o texto do projecto da AMI, sendo também denominado por “Carta dos 
Direitos dos Investidores”, já que o texto atribuía todos os direitos às multinacionais em 
detrimento dos Estados e das populações, atendendo aos seus interesses, culturas, direitos 
sociais, tal como apontou o Parlamento Europeu em 1998. 
Em Dezembro de 1993 fundou-se a Organização Mundial do Comércio (OMC), uma 
organização permanente e com extensos poderes, entrando em funcionamento em Janeiro de 
1995, em substituição ao Acordo Geral sobre Tarifas Alfandegárias e Comércio (GATT), 
constituído em 1947. 
A OMC tem como competência, gerir os acordos que compõem o sistema multilateral do 
comércio, servir de fórum para o comércio internacional, supervisionar a adopção e 
implementação dos acordos pelos membros e, por fim, solucionar os conflitos gerados a 
quando da aplicação dos acordos sobre o comércio internacional entre os membros da 
organização. 
2.4.2 Regulamentação Nacional do IDE  
Cabo verde acaba de aprovar um novo código de investimento (Lei nº 13/VIII/2012) e de 
Benefícios fiscais (Lei nº 26/VIII/2013). 
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O presente código de investimento (Lei nº 13/VIII/2013) tem por objecto estabelecer as bases 
gerais que permitam acelerar e facilitar a realização de investimentos em Cabo Verde, bem 
como os direitos, as garantias e os incentivos a conceder aos investimentos susceptíveis de 
contribuir para o desenvolvimento socioeconómico do país. (Artigo nº1) 
Ela é aplicada a todos os investimentos de natureza económica que se realizam no território 
cabo-verdiano ou no estrangeiro a partir de Cabo Verde, efectuados por investidores nacionais 
ou estrangeiros e que pretendam beneficiar das garantias e dos incentivos nele previstos. 
(Artigo nº 2) 
O mesmo diploma apresenta as definições de Actividade Económica, Projecto de 
investimento, investimento, investidor, investidor externo, investimento externo e convenção 
de estabelecimento deste novo código. (Artigo nº 4) 
Aos investidores são garantidos a não descriminação, o gozo dos mesmos direitos, segurança 
e protecção jurídica contra quaisquer medidas de requisição, nacionalização, ou expropriação 
directa ou indirecta da sua propriedade privada, em todos os seus aspectos jurídicos e 
económicos, excepto por razões de interesse público, de acordo com a Lei, e obedecendo ao 
princípio da não descriminação, e sujeito à pronta, completa e justa compensação, baseada no 
valor real e actual do investimento à data da declaração de utilidade pública. (Artigos 5º e 6º) 
Cumpridas todas as obrigações a que estejam sujeitos, os investidores externos têm direito de 
converter em qualquer outra moeda livremente convertível e de transferir para o exterior todos 
os rendimentos provenientes do seu investimento, que tenha sido devidamente registado no 
Banco de Cabo Verde. (Artigo nº 7) 
 Os investidores externos podem dispor de contas tituladas em moeda convertível, em 
instituições financeiras estabelecidas no país e autorizadas por Lei, através das quais podem 
realizar todas as operações com o exterior. (Artigo nº 9) 
Aos investimentos realizados no âmbito do presente Código de Investimento podem ser 
concedidos incentivos de carácter geral ou específico, dependentes ou automáticos, 
contratuais, condicionados ou temporários, sob a forma de isenções, reduções de taxas, 
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deduções à matéria colectável e à colecta, de amortizações e reintegrações aceleradas ou de 
crédito fiscal por investimento, de acordo com o estabelecido no Código de Benefícios 
Fiscais. (Artigo nº 13) 
O presente Código e a sua regulamentação não se aplicam aos investimentos autorizados antes 
da sua entrada em vigor, os quais continuam até ao respectivo termo, a ser regidos pelas 
disposições da legislação através da qual a realização haja sido autorizada. (Artigo 15º) 
A lei dos benefícios fiscais (Lei nº 26/VIII/2013) considera benefícios fiscais os 
desagravamentos fiscais que materialmente representem excepções ao principio da igualdade 
tributaria, fundamentados por superiores razoes de politica económica e social ou de outra 
natureza extra fiscal. 
Os benefícios fiscais podem, entre outras, apresentar a forma de isenções, reduções de taxas, 
crédito de imposto, deduções à matéria colectável e à colecta. (Artigo 3º) 
Para o gozo dos benefícios fiscais aduaneiros previstos no presente código, o beneficiário 
deve solicitar à Autoridade Aduaneira a vistoria da aplicação efectiva dos bens elegíveis aos 
referidos benefícios cujo caderno de encargos e a lista de bens a importar tenham sido 
previamente submetidos pela via electrónica às entidades implicadas na gestão dos benefícios 
fiscais e tenham sido previamente aprovados pelo Serviço Central do Departamento 
Governamental responsável pelo sector da actividade a isentar. (Artigo 7º) 
Os benefícios fiscais podem apresentar natureza automática, caso em que a sua concessão 
decorre da mera concretização dos pressupostos legais, ou depender de reconhecimento, caso 
em que a sua concessão exige a produção de acto administrativo. (Artigo 8º)  
Os investimentos realizados no âmbito do Código do Investimento beneficiam de um crédito 
fiscal por deduçãoàcolectado IUR, de pessoas singulares ou colectivas que, tributadas pelo 
regime de contabilidade organizada. (Artigo12º) 
Os investimentos realizados no âmbito do Código do Investimento que exijam aquisição de 
imóveis exclusivamente destinados à instalação dos projectos de investimento podem 
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beneficiar de isenção de Imposto Único sobre o Património. A atribuição deste incentivo fica 
condicionada à respectiva aceitação pelo órgão municipal competente nos termos da lei 
aplicável, e a mesma não confere ao Município o direito a compensação pela receita perdida 
em virtude de isenção concedida. (Artigo 13º) 
Estão isentos de imposto de selo as operações de contratação de financiamento destinados a 
investimentos levados a cabo nos termos do Código de Investimentos. (Artigo 14º) 
Os investimentos levados a cabo no âmbito do Código do Investimento beneficiam de isenção 
de direitos aduaneiros sempre que se traduzam na importação dos seguintes bens e estes se 
encontrem ligados ao objecto principal do projecto de investimento. (Artigo 15º) 
Aos investimentos que, nos termos do Decreto – Legislativo nº2/2011, de 21 de Fevereiro, 
sejam elegíveis para efeitos de incentivos à internacionalização, pode ser concedida redução 
até 50% da taxa de IUR em vigor que lhes seja aplicável, até ao termo de vigência do contrato 
de concessão de incentivos. (Artigo 17º) 
Às entidades licenciadas no Centro Internacional de Negócios de Cabo Verde (CIN) é 
aplicável beneficio fiscal sob a forma de taxas reduzidas de IUR relativamente aos 
rendimentos derivados do exercício das actividades de natureza industrial ou comercial, e suas 
actividades acessórias ou complementares, bem como de prestação de serviços. (Artigo 19º) 
As entidades a que se refere o artigo anterior gozam de isenção de direitos aduaneiros na 
importação de bens. (Artigo 20º) 
Os rendimentos dos fundos de investimento mobiliário, que se constituam e operem de acordo 
com alegislaçãonacional, têm regime especial. (Artigo24º) 
Ficam isentos de IUR os rendimentos de qualquer natureza, obtidos pelos fundos de capital de 
risco, que se constituam e operem de acordo com a legislação nacional. (Artigo 25º) 
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Os sujeitos passivos de IUR com contabilidade organizada podem deduzir à colecta em cada 
exercício, por posto de trabalho criado no exercício imediatamente anterior. (Artigo 29º) 
São considerados em 150% os seguintes encargos, contabilizados como gasto do exercício 
pelos sujeitos passivos de IUR com contabilidade organizada. (Artigo 30º) 
Está isenta de direitos aduaneiros a importação das seguintes mercadorias, destinadas a 
explorações agropecuárias, mediante o parecer favorável do departamento administrativo 
responsável pela agricultura, silvicultura, pecuária e pescas. (Artigo 42º) 
As empresas industriais, inscritas no Cadastro Industrial, beneficiam de isenção de direitos 
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Capítulo 3: Estudo de caso - O IDE Canário em Cabo 
Verde 
3.1 O Contexto económico das Canárias 
As ilhas Canárias constituem uma região autónoma de Espanha, compostas por sete ilhas, 
sendo divididas em duas províncias: Las Palmas (composta pelas ilhas de Gran Canaria, 
Fuerteventura e Lanzarote) e Santa Cruz de Tenerife (composta pelas ilhas de La Gomera, 
Tenerife, La Palma e El Hierro). Existe ainda quatro ilhas menores (La Graciosa, Alegranza, 
Motaña Clara e Lobos), tendo uma multiplicidade de pequenos ilhéus e rochedos, distribuídos 
ao longo do arquipélago. 
As ilhas Canárias situam-se no oceano Atlântico há 52milhas náuticas a oeste do litoral do 
continente Africano. O território ocupa uma superfície total de 7447km2, ocupando o maior 
espaço litoral de Espanha com os seus 1583km2.  
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A densidade populacional registada nas Canárias é elevada (cerca de 254 habitantes/km2), 
importa referir que Gran Canária e Tenerife albergam mais de 80% da população, sendo que 
mais de um terço da mesma se concentra nas áreas metropolitanas das respectivas capitais11. 
 
Ilustração1- Mapa das ilhas Canárias 
Fonte: www.gobiernodecanarias.org 
As ilhas Canárias nos seus primeiros momentos após a colonização, vivia de uma economia 
baseada no sector primário tendo por base a agricultura (cultivo da cevada e o trigo), pecuária 
(criação de ovelhas e cabras) e a pesca (Mariscos)12. 
As ilhas Canárias viriam a se destacar no comércio do açúcar, como sendo um dos maiores 
produtores na época. A cana-de-açúcar foi introduzida pelos colonizadores com o objectivo de 
suprir as necessidades da Europa. 
Desde meados do século XVI, Canárias já tinha quebrado os laços de dependência económica 
com Castela e o Mediterrâneo, em favor do Atlântico. A exportação de cana de açúcar  
O sector económico mais importante das ilhas Canárias é o turismo, representando cerca de 
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3.2 RelaçõeseconómicasCabo Verde-Canárias 
De acordo com documentos encontrados nos levam a acreditar que as relaçõesEconómicas 
Cabo Verde - Canárias tiveram inicio nos anos 90 com a o primeiro investimento a ser 
realizado em 1998.  
O governo de Canárias e o governo de Cabo Verde em Abril de 1999 assinaram o acordo 
Marco de Cooperação, base para a assinatura dos Programas Indicativos de Cooperação (PIC) 
entre os dois países, a partir dos quais são designadas as áreas prioritárias de cooperação. Até 
agora, já foram assinados 3 documentos PIC, o último com período de validez até 2010. 
Também é importante ressaltar a importância do país como receptor de intervenções 
financiadas no âmbito do Acordo Canárias - AECID 2010-2012, que em 2010 envolveu uma 
despesa de cerca de dois milhões de euro conjuntos (70% AECID e 30% Canárias) para 
projectos de cooperação nossectores estratégicos na gestão do território e a energia renovável. 
A presença da Cooperação Canárias,  tem consolidado nos últimos anos, com a recente 
abertura de um escritório na cidade da Praia. Esse escritório é composto por um delegado do 
governo Regional de Canárias no país. Também há representação através dos estagiários 
do programa de formação em cooperação em Marrocos, Mauritânia, Senegal e Cabo Verde 
(AECID, 2013)13. 
Cabo Verde e Canárias pertencem a região da Macaronésia (região geográfica composta ainda 
pelas ilhas da Madeira dos Açores). Em 2003 foi celebrado o acordo de colaboração entre as 
Câmaras de Comércio dos países dessa organizacao, acordo esse que visa criar um mercado 
com um potencial de 17 milhões de consumidores, bem como potenciar a cooperação 
empresarial através de parcerias e detectar novas oportunidades de investimento nos quatro 
arquipélagos. Este acordo comercial, foi considerado histórico e foi liderado pelas Câmaras de 
Comércio dos países intervenientes. 
 
                                                            
13 Disponível em [http://www.aecid.cv], acedido a [19/12/2013]. 
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O turismo é um dos sectores que está a ser alvo de uma aposta mais forte. A intensificação das 
relações institucionais entre os dois arquipélagos, a partir de 1998, traduziu-se também no 
reforço dos laços económicos entre os mercados das Canárias e de Cabo Verde. Desde então 
as movimentações empresariais transinsulares ganharam uma nova dinâmica (Camaragc, 
2011)14. 
Sendo uma porta de entrada privilegiada em Cabo Verde, ao abrigo das relações da 
Macaronésia, as Canárias querem assumir-se como uma plataforma intermédia de 
investimento externo no arquipélago africano, pelo que o executivo está apostado em 
promover o seu estatuto de Zona Especial das Canárias (ZEC), autorizada pela Comissão 
Europeia em 2000, ao abrigo do qual as empresas que se instalarem nas ilhas Canárias gozam, 
além dos benefícios fiscais previstos pela ZEC, condições excepcionais nos negócios com 
África. Actualmente, a ZEC conta já com mais de 160 empresas a operar ao abrigo deste 
estatuto. (Camarag, idem:54) 
3.3 Promotores do IDE Canário em Cabo Verde 
Entre os principais promotores do IDE Canário em Cabo Verde, além das instituições cabo-
verdianas, encontra-se a Câmara de Comercio Industria e Navegação das Canárias. 
3.3.1 Câmara de Comercio Industria e Navegação das Canárias (CCNCCV) 
A delegação das câmaras de comércio Industria e Navegação de Canárias em Cabo Verde foi 
criada a 14 de Julho de 2001. As relações comerciais entre Cabo Verde e Canárias originaram 
desde de 1997. 
A função fundamental da câmara de Canárias é de ajudar os empresários canários nos seus 
investimentos como na iniciação e acompanhamento das relações comerciais, apoiar o 
relacionamento entre empresários cabo-verdianos e empresários canários. 
                                                            
14 Disponível em [www.camaragc.com], acedido a [06/2011]. 
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Um outro papel desempenhado, diz respeito as actividades de promoção, nomeadamente, 
coordenação e participação nas feiras que realizam em Canárias, promovidas pelas duas 
câmaras (Tenerife e Las Palmas). São em média duas feiras anuais nas câmaras, sendo duas 
em Tenerife e duas em Las Palmas. 
Nestas feiras, salientamos a participação de empresários associados e não associados nas 
câmaras de Barlavento e Sotavento.  
Promove ainda feiras Macaronésias, que já foi realizado duas vezes em Cabo Verde, sendo 
uma na ilha de São Vicente e outra na ilha de Santiago.Também coordena as missões 
empresariais, são feitas em média entre Três e quatro missões por ano entre Canárias e Cabo 
Verde. Normalmente essas missões são a nível multissectorial. Mas no que respeita às 
relações económicas Canárias Cabo Verde prevê-se que muito esteja ainda por acontecer. 
(Camarag, ibidem) 
3.4 Principais Indicadores do IDE canario em C. Verde 
3.4.1 Evolução do IDE Canário em Cabo Verde 
Os dados de 2002 da Câmara de Comércio, Indústria e Navegação de Santa Cruz de Tenerife 
das Canárias, apontam que o montante de IDE canário em Cabo verde ascendeu os 40%. 
Entre 2002 e 2003, a Direcção Geral de Relações com África do Governo das Canárias 
canalizou 2,95 milhões de euros para o arquipélago de Cabo Verde, através de projectos de 
cooperação ao nível das infra-estruturas, educação, desenvolvimento institucional e formação 
de capital humano. 
 
 









Gráfico 6- IDE canário em escudos cabo-verdianos 
Fonte: CCNCCV (2013)15 
O gráfico que hora se apresenta, mostra os valores de investimento directo canários em cabo 
verde no período de 2000-20012 e os montantes do investimento.  
Esse gráfico indica que os anos 2006 e 2007 foram os anos que registaram mais investimento 
canários em termos de valores (3.418.215.000 em 2006 e 4.371.455.925 em 2007), sendo que 
os anos 2002, 2004,2008 e 2009 foram os anos que menos investimentos foram registados em 





15 De acordo com a CCNCCV os dados ainda estão em processo de actualização, pelos que estes são provisórios. 




Gráfico7 - Número de empresas canários a operar em Cabo Verde 
Fonte: CCNCCV (2013) 
Os anos de 2003, 2005, e 2007foram os que mais empresas canários entraram no mercado 
cabo-verdiano, mais esse número não é significativo a nível nacional. 
De acordo com o gráfico o número de empresas Canárias a investir em Cabo Verde tem 
oscilado com períodos de grande número de entradas e outras a registar uma única entrada. É 
o caso dos anos 2003 em que se regista 5 entradas e no ano seguinte apenas uma entrada. É de 
salientar que todos os anos tem havido, entradas de novas empresas Canárias no mercado 
Cabo-verdiano.   
Os dois gráficos apresentados mostram que o montante de investimento e o número de 
empresas criadas por vezes não se coincidem. Nos anos2005 e 2007 o número de empresas 
criadas foram de 5 em cada ano, mas o montante em valores foi diferente, tendo em 2007 o 
valor investido de aproximadamente 4.371.455.925 escudos cabo-verdianos, em 2005 foi de 
aproximadamente de 1000.000.000 escudos cabo-verdianos. No entanto temos o ano de 2006 
a ter um valor de investimentos superior á do ano 2005 mas com o número de investidores 
inferior aos registados em 2005. 
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3.4.2 Empresas Canarinas a operar em Cabo Verde 
De acordo com dados da CCNCCV, são 72 (setenta e duas) empresas Canarinasa 
operaractualmente no território cabo-verdiano, em sectores tão diversos como o turismo, 
têxtil, construção e ramo automóvel, gozando dos protocolos e programas de cooperação entre 
as autoridades dos dois arquipélagos que facilitam o processo de instalação dos operadores 
das Canárias, em termos burocráticos e fiscais e da legislação tributária cabo-verdiana que 
favorece o investimento externo na região. O gráfico seguinte apresenta a relação das 
empresas canarinas a operar em Cabo Verde por sector de actividade. 
 
Gráfico 8 - Empresas Canárias em Cabo Verde por sector de actividade 
Fonte: Elaboração própria com dados da CCNCCV (2013) 
Grande parte das empresas canarinas a operar em Cabo Verde (81%) pertencem aos sectores 
da imobiliária/turismo e serviços. 
Para o tecido empresarial das Canárias, Cabo Verde é mais do que um arquipélago com 
potencial de investimento. O país é também um mercado cada vez mais atractivo em termos 
de exportação. Segundo os números da Câmara de Tenerife, em 2002 as exportações Canárias 
para Cabo-Verde atingiram 1,33 milhões de euros. Alimentação, equipamentos, materiais de 
construção e embalagens são alguns dos sectores mais activos, sendo que existem relações 
entre Associações de Exportadores Canários e cabo-verdianos. 
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3.5 Percepção dos investidores canários sobre o investimento em Cabo 
Verde 
3.5.1 Caracterização da amostra 
Com o intuito de conhecer a percepção dos investidores canarinos sobre os seus investimentos 
em Cabo Verde, aplicou-se um questionário a uma amostra de 37empresas canarinas a operar 
no Concelho da Praia.O questionário é composto por quatro blocos de questões  quevão 
desde a identificação das empresas, passando pelas principais razões que as levarama investir 
em Cabo Verde, principais obstáculos e modos de entrada no mercado cabo-verdiano. 
Dos 37 questionários distribuídos apenas 31 foram respondidos, pelo que a amostra do estudo 
passou a ser de 31 empresas. 
Tabela 7- Identificação e Tipologia das Empresas 
I – IDENTIFICAÇÃO E TIPOLOGIA DE EMPRESA Frequência Percentagem 
Ano de Implementação 
2000-2006 13 41.9% 
2007-2012 18 58.1% 
Número de empregado 
<5 4 12.9% 
de 5 a 10 12 38.7% 
>10 15 48.4% 
Montanteinicial do Investimento16 
< = 50000 8 27.6% 
50000 – 100000 0 0.0% 
>100000 21 72.4% 
Sector de Actividade 
Sector de Construção 8 25.8% 
Industria 1 3.2% 
Comércio e Serviços 22 71.0% 
Fonte: Concepção própria com base no inquérito as empresas 
No período de 2007-2012 foi o período em que se registou maior entrada de empresas 
Canárias na cidade da Praia, com um registo de18 empresas, representando 58.1%. 
                                                            
16 Em euros €. 
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A maioria das empresas Canárias tem mais de 10 profissionais a trabalharem com eles, 
representando 48.4%.Os montantes dos investimentos ascendem a mais de 100.000 €, 
representando 72.4% dos investimentos Canário. 
A maioria das empresas se encontra nos sectores de Comércio e Serviços representando 71%, 
seguido do sector de contrucção com 25.8% e das indústrias com 3.2%.  
3.5.2Avaliação da atractividade de Cabo Verde 
Para a avaliação da atractividade do ambiente de negócios em Cabo Verde pelos investidores 
canarinos inquiridos, utilizou-se a escala de Likertde 1 a 5, correspondendo a uma 
classificação de mau a muito bom para os seguintes factores:  
 Facilidade no processo administrativo; 
 Qualidade da mão-de-obra; 
 Custo da mão-de-obra; 
 Condições de infra-estruturas para a instalação. 
A tabela seguinte evidencia a avaliação da atractividade sob o ponto de vista dos investidores 
canarinos inquiridos. 
Tabela 8 - Avaliação de alguns atractivos para Investir em Cabo Verde 
Factores Mau Insuficiente Suficiente Bom Muitobom 
Como avaliou a atractividade de Cabo Verde para a implementação do seu negócio? 
Facilidade no processoadministrativo 3 9.7% 13 41.9% 11 35.5% 3 9.7% 1 3.2% 
Qualidade de mão-de-obra 0 0.0% 1 3.2% 19 61.3% 11 35.5% 0 0.0% 
Custo de mão-de-obra 0 0.0% 0 0.0% 7 22.6% 24 77.4% 0 0.0% 
Boas condições de infra-estruturas 0 0.0% 0 0.0% 8 25.8% 22 71.0% 1 3.2% 
Total Global 2.4% 10.6% 36.6% 48.8% 1.6% 
Fonte: concepção própria com base no inquérito realizado 
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Os investidores Canários em sua maioria consideram que o processo administrativo não é 
satisfatório, dado a existência de muita burocracia, atribuindo assim uma nota negativa ao 
processo administrativo com 41,9% de insatisfação. 
A qualidade da mão-de-obra foi considerada na sua maioria como sendo suficiente (61,3%), 
demonstrando que a qualidade de mão-de-obra em Cabo Verde é satisfatória. Somente 35,5% 
dos inqueridos consideram que a mão-de-obra no país é de boa qualidade.  
O custo de mão-de-obra, é considerada boa com 77,4% dos inqueridos a atribuir nota positiva 
(bom). É de salientar que as maiorias dos colaboradores encontram-se em escalões mais 
baixas das empresas. Somente 22,6% consideram que o custo de mão-de-obra é suficiente.  
No que concerne as condições das infra-estruturas, 71% dos investidores a consideram de boa 
qualidade e que satisfaz as suas necessidades. 25,8%, considera que as infra-estruturas são 
satisfatórias e 3,2% as considera de muito bom.  
3.5.3Principais razões para investir em Cabo Verde 
Os investidores inquiridos apontaramvárias razões que lhes levaram a investir no arquipélago, 
sendo que a maioria apontou mais do que uma razão. Isso fez com que os valores 
apresentados no gráfico diferenciassem um dos outros nessas percentagens.  
Gráfico9 - Razões para investir em cabo Verde 
Fonte: Concepção própria com base no inquérito realizado 
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O gráfico a cima representado indica que a oportunidade de negócio a que teve maior peso, 
representando 27,4% das respostas, precedida daestratégia de expansão 20,5% das respostas 
dadas pelos investidores. Já os traços culturais parecidos e a estabilidade do mercado são as 
que ocupam a menor fatia das razões para investir no país com apenas 6,8% cada. É de 
destacar que em termo percentuais os incentivos fiscais e estabilidade política tiveram o 
mesmo valor (8,2). 
De acordo com a análise feita aos dados podemos afirmar que, os investidores canários 
procuram o nosso mercado pelas oportunidades do mercado e com o objectivo de expandir as 
suas empresas.   
3.5.4 Principais obstáculos 
No processo de investimento sempre se depara com obstáculos/ dificuldades na 
implementação e na continuidade dos negócios.  
Tabela 9 - Principais obstáculos encontrados 
Principaisobstáculosencontrados 
Parâmetros Valor absoluto Percentagem (%) 
Transporte 22 71.0% 
Serviçosportuários 8 25.8% 
Tarifasportuárias 12 38.7% 
Fornecimento e distribuição de energia 11 35.5% 
Ligação marítima e aérea com Canárias 10 32.3% 
Tarifas de Transporte 15 48.4% 
Taxasalfandegárias 21 67.7% 
Incentivosfiscais 3 0.0% 
Fonte: Concepção própriacom base no inquérito as empresas. 
 
Os investidores canários em Cabo Verde, também encontram dificuldades na implementação 
e na continuidade dos seus investimentos. Eles apontam os transportes (71%) como sendo a 
maior dificuldade, devido a falta e a irregularidade de ligações aéreas e marítimas entra as 
ilhas. E consideram as tarifas de transporte muito altas (48,4%).  
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As tarifas alfandegárias representam outro obstáculo encontrado pelos investidores canários, 
considerando que estas são excessivas; 61,7%, dos investidores as consideram como 
obstáculos aos investimentos principalmente os do sector do comércio e indústria. 
Em termos gerais os Transportes são um grande problema para os investidores como já foi 
descrito, representando um ponto fraco para o país na atracção de investimento directo e no 
desenvolvimento do país.    
3.5.5Fontes de informação sobre o mercado cabo-verdiano 
Outra das questões colocadas foi as principais fontes para obtenção de informações sobre o 
mercado Cabo-verdiano, onde os inqueridos tiveram que escolher entre diversas opções. 
As fontes colocadas foram: contactos pessoais, visitas ao país, feiras, meio de comunicação 
social e Câmara de comércio e navegação de Canárias em Cabo Verde. 
Gráfico10 - Fontes de informação sobre o mercado Cabo-verdiano 
 
Fonte: Concepção própria com base no inquérito as empresas 
 
A fonte de informação menos utilizada é a dos Meios de comunicação com apenas 1,5% da 
fatia, seguida dos contactos pessoais com 10,3%. 
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A câmara das Câmara de Comércio e Navegação de Canárias em Cabo Verde é a principal 
fonte de informação sobre o mercado com 42,6% da fatia do bolo. E isto deve-se ao facto da 
Câmara de Comercio e navegação das Canárias em Cabo Verde (CCNCCV) desempenhar um 
papel muito activo junto dos investidores actuais e potenciais e, para tal faz a recolha 
periódica de informações do mercado e posteriormente ela elabora relatórios e esses são 
apresentados a potenciais investidores canários. A CCNCCV faz ainda, o acompanhamento 
dos investidores e também servem de incubadora, dando assim maior segurança aos 
investidores e também fazem acompanhamento dos investidores para visitas ao país. 
Assim as feiras apresentam 19,1% e as visitas ao país 26,5%.      
3.5.6 Modo de entrada em Cabo Verde 
Os elementos utilizados para a entrada de investidores canário no mercado cabo-verdiano têm 
sido de três formas, designadamente por investimento directo, existência de outro 
investimento e por licenciamento. 
Em qualquer dos casos a cima referidos os investidores procuram a câmara de comércio e 
navegação de Canárias em Cabo Verde, para que essa possa tratar dos processos burocráticos 
e para recolher informações do mercado.   




Gráfico 11 - Modelo de entrada no mercado Cabo-verdiano 
Fonte: Concepção própria com base no inquérito as empresas 
O investimento directo é o mais utilizado pelos investidores canários, ocupando 80,6% das 
opções de entrada no mercado, seguido do licenciamento com 12,9% e por último com a 
existência de outros investimentos com 6,5%.  
O joint ventures e exportação para Cabo Verde não representam opções para a entrada de 
investidores canários.  
Em termos gerais pode-se afirmar que os investidores canários - em sua maioria – optam pelo 
investimento directo, demonstrando que essa opção é a que mais satisfaz os investidores. 
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Tabela 10– Atractivos para se investir em Cabo Verde (2000-2006) e (2007-2012) 
Parâmetros 2000-2006 2007-2012 Total (%) 
Facilidade no processoadministrativo 
Mau 1 7.7% 2 11.1% 9.7% 
Insuficiente 7 53.8% 6 33.3% 41.9% 
Suficiente 4 30.8% 7 38.9% 35.5% 
Bom 1 7.7% 2 11.1% 9.7% 
Muitobom 0 0.0% 1 5.6% 3.2% 
Qualidade de mão-de-obra 
Mau 0 0.0% 0 0.0% 0.0% 
Insuficiente 1 7.7% 0 0.0% 3.2% 
Suficiente 9 69.2% 10 55.6% 61.3% 
Bom 3 23.1% 8 44.4% 35.5% 
Muitobom 0 0.0% 0 0.0% 0.0% 
Custo de mão-de-obra 
Mau 0 0.0% 0 0.0% 0.0% 
Insuficiente 0 0.0% 0 0.0% 0.0% 
Suficiente 2 15.4% 5 27.8% 22.6% 
Bom 11 84.6% 13 72.2% 77.4% 
Muitobom 0 0.0% 0 0.0% 0.0% 
Condições de infra-estruturas 
Mau 0 0.0% 0 0.0% 0.0% 
Insuficiente 0 0.0% 0 0.0% 0.0% 
Suficiente 2 15.4% 6 33.3% 25.8% 
Bom 10 76.9% 12 66.7% 71.0% 
Muitobom 1 7.7% 0 0.0% 3.2% 
Fonte: Concepção própria com base no inquérito as empresas 
Com esse quadro pretende-se verificar qual a avaliação feita pelos investidores, a 
atractividade do mercado para a implementação das sua empresas, e em que período os 
elementos colocados em avaliação tiveram uma nota positiva. 
No que diz respeito a facilidade no processo administrativo os investidores no período 2000-
2006, a consideraram insuficiente com 53,8% e somente 7,7% o consideraram bom.Neste 
caso os investidores consideraram que o processo administrativo cabo-verdiano não os 
satisfaz. Já no período de 2007-2012os investidores á consideraram suficiente, com 38,9% 
dos investidores a atribuir nota positiva a facilidade no processo administrativo. É de salientar 
que a percentagem dos que atribuíram nota negativa (Mau) aumentou para 11,1% tal como 
aumentou a nota positiva com 11,1% a considerar Muito Bom. 
A qualidade de mão-de-obra de acordo com os dados apresentados é considerada pelos 
investidores com suficiente tanto nos períodos de 2000-2006 (69,2%) como no período 2007-
2012 (55,6%). A qualidade da mão-de-obra foi avaliada no período 2007-2012, com 44,4% 
como sendo bom ou seja de boa qualidade, em que no período anterior (2000-2006) era de 
23,1%. Em termo globais 61,3% a considera suficiente.   
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O custo de mão-de-obra no período de 2000-2006 foi avaliada como sendo bom, com 84,6% 
das empresas inqueridas a considerar que o custo de mão-de-obra é favorável. No período 
subsequente as empresas inqueridas consideraram o custo de mão-de-obra favorável, com 
72,2% a avaliar como bom e somente 27,8% consideram o custo de mão-de-obra elevada. 
As condições de infra-estruturas, no período de 2000-2006 foi considerado de boa qualidade 
com 76,9% a avaliar com bom e 7,7% a considerar Muito Bom. No período de 2007-2012 os 
inqueridos avaliaram as condições de infra-estruturas como boas (66,7%) e 33,3% a 
consideram suficientes.   
No cómodo geral podemos dizer que a avaliação feita as atractividade para a implementação 
de empresas/ negócios pelos inqueridos é satisfatória. 
Tabela 11 - Principais indicadores de investimento nos períodos 2000-2006 e 2007-2012 
Quais o principal razões que levaram os investidores canários a investir em Cabo Verde? 
Parâmetros 2000-2006 2007-2012 
Estratégia de expansão da empresa 7 19.4% 8 21.6% 
Proximidade Geográfica entre os países 4 11.1% 3 8.1% 
Traçosculturaisparecidos 2 5.6% 3 8.1% 
Estabilidade do Mercado Cabo-verdiano 5 13.9% 0 0.0% 
Oportunidade de Negocio 7 19.4% 13 35.1% 
Mercado com poucaconcorrência 5 13.9% 4 10.8% 
IncentivosFiscais 2 5.6% 4 10.8% 
EstabilidadePolítica 4 11.1% 2 5.4% 
Fonte: Concepção própria com base no inquérito as empresas 
No gráfico 10, foi apresentado as principais razões para investir em Cabo Verde de uma 
forma global. Donde, de acordo com os resultados podemos ver que a oportunidade de 
negocio é a elegida pelos investidores canários. 
Neste quadro que hora apresenta-se, pretende fazer uma comparação entre dois períodos, que 
se encontrão divididos em 2000-2006 e 2007-2012. O objectivo é verificar se as razões para 
investir em Cabo Verde, por parte dos investidores canários se alteraram ou se mantiveram. 
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A estratégia de expansão da empresa tem vido a se firmar como uma das razões para investir 
no mercado cabo-verdiano mostrando que no período 2000-2006, 19,4% optaram por esse 
ramo e no período 2007-2012 passou para 21,6%. 
Um outro elemento que se deve destacar é o incentivo fiscal, a quando da sua representação 
como sendo uma das razões para investir no mercado cabo-verdiano. No período 2000-2006 a 
sua representação era de 5,6%, passando para 10,8% no período 2007-2012.   
De acordo com os dados apresentados no período 2000-2006 a oportunidade de 
negócioobteve 19,4% sendo assim a razão primeira de investir em Cabo Verde e o mesmo 
acontece no período 2007-2012, onde ele foi a opção primeira com 35,1% das razões 
apresentadas. Neste caso podemos afirmar que a oportunidade de negócio é primeira causa 
para os investidores canários investir em Cabo Verde. 
De destacar que a proximidade Geográfica, traços culturais parecidos e estabilidade política 
foram os que menor percentagem apresentam na atractividade do investimento canário, isto é, 
esses elementos não deixam de ser menos importantes por ter uma percentagemmenor.     
Tabela 12- Principais fontes de obtenção de informação do mercado Cabo-verdiano 
Indique as principais fontes acedidas para obtenção de informações sobre o mercado Cabo-
verdiano 
Contactos pessoais 6 19.4% 1 2.7% 
Visitasao País 7 22.6% 11 29.7% 
Feiras 7 22.6% 6 16.2% 
Câmara de comércio e navegação de Canárias em Cabo Verde 11 35.5% 18 48.6% 
Meios de comunicação social 0 0.0% 1 2.7% 
Fonte: Concepção própria com base no inquérito as empresas 
A fonte principal de obtenção de informação do mercado cabo-verdiano no período de 2000-
2006 foi a Câmara de comércio e Navegação de Canárias em Cabo Verde com uma adesão de 
35,5%, seguido de visitas ao país e feiras com 22,6% cada. 
No período de 2007-2012 a percentagem de procura de informação através da Câmara de 
Comércio e Navegação de Canárias em Cabo Verde chegou aos 48,6%, com as visitas ao país 
a registar 29,7% e uma redução quando das feiras. 
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No geral podemos afirmar que a fonte mais acedida para a obtenção de informação do 
mercado cabo-verdiano é a câmara de comércio e navegação de Canárias em Cabo Verde.  
Do estudo de percepção dos investidores canários sobre o investimento em Cabo Verde, que 
abarcou uma amostra de 31 empresas a actuar em Cabo Verde no período de 2000-2012, 
constata-se que a maioria (48.8%) considera Cabo Verde como um país atractivo para o 
investimento ao passo que 2.4% considera o país pouco atractivo.   
3.6. Entrevista com a Directora da CCNCCV 
3.6.1. Missão da câmara e sua relação com os investidores 
Para complementar os dados recolhidos junto aos investidores, quis-se também ouvir a 
percepção da direcção da Câmara de Canárias em Cabo Verde. Dos dados ressaltamos alguns 
aspectos que consideramos relevantes, para no anexo apresentarmos a descrição total da 
entrevista. 
A Câmara de Canárias tem por objectivo aumentar o fluxo de negócio entre os dois 
arquipélagos e fomentar o investimento directo canário em Cabo Verde.   
A referida Câmara trabalha junto dos investidores e potenciais investidores canários em cabo 
Verde, prestando assessoria, e apoiando na fase inicial de instalação, servindo por vezes de 
incubadora. 
Segunda essa directora, a dimensão do mercado cabo-verdiano não tem sido um empecilho 
aos investidores canarinos em Cabo Verde, de tal modo que, vêm de um mercado idêntico. 
Outro sim, a maioria dos investimentos têm sido bem sucedidos, apenas 15% desses é que não 
tiveram sucesso. 
3.6.2- Principais determinantes do IDE Canário em Cabo Verde 
Na perspectiva dessa dirigente, a proximidade geográfica e os traços culturais são os 
principais determinantes. 
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3.6.3- Principais Sectores de investimento Canário em Cabo Verde 
Ressalta que os sectores de actividade que mais investimento tem trazido para Cabo Verde 
são, a Construção Civil, o Comércio Geral e o Turismo.  
3.6.4- Políticas e obstáculos ao IDE Canários em Cabo Verde 
Os principais obstáculos prendem-se com a burocracia na alfândega, as dificuldades de 
transporte inter-ilhas e com a mão-de obra que considera a directora ser muito cara. 
Quanto aos incentivos, o governo de Canárias cria um sistema de apoio a internacionalização 
das empresas, através de ajuda na prospecção do mercado. 
3.6.5- O cenário para os próximos tempos 
Segunda a Directora a perspectiva não é positiva, prevendo-se um abrandamento para os 
próximos dois anos e que esta tendência só poderá melhorar caso o governo adopte medidas 
que superam os obstáculos identificados. Entretanto ela ressalta o lado positivo do código de 
benefícios fiscais.   
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Capítulo 4: Discussão dos resultados e hipóteses 
4.1 Discussão dos Resultados 
Os pequenos países comparativamente com os países de maiores dimensões são normalmente 
menos atractivos para os investidores externos devido principalmente a pequena dimensão dos 
seus mercados. Desta forma, a atracção do investimento directo externo por parte desses 
países torna-se um grande desafio.  
No entanto, segundo a UNCTAD (2011: 16) através da adopção de políticas certas, os 
pequenos países podem capturar o interesse dos investidores externos, enfatizando os factores 
de atractividade tais como as vantagens de localização, incentivos fiscais, entre outros. Não 
obstante este estudo ter apontado a localização e os incentivos fiscais como factores de 
atractividade para os países pequenos, os nossos inqueridos não os têm como principais 
determinantes para se investir em Cabo Verde, apontando com maior relevância que a 
oportunidade de negocio e estratégia de expansão.  
 
Poucos são os estudos que focalizam especialmente a problemática do IDE nos pequenos 
Estados insulares, como é o caso de Cabo Verde. Entre esses destacam-se os achados de Read 
Determinantes do Investimento Directo Canário em Cabo Verde no período 2000-2012           
76 
 
e Sopramanien (2003) que demonstraram existir baixos fluxos de IDE para esses países e que 
esses fluxos estão positivamente relacionados com a presença de recursos naturais. 
Constata-se, de acordo com os dados apresentados no capítulo 2, que Cabo Verde não possui 
grandes recursos naturais o que o torna, em termos teóricos, pouco atractivo ao IDE. No 
entanto, o país tem vindo a receber um montante significativo do IDE, tendo atingido os 
valores máximos em 2008, conforme apurou-se no relatório estatístico do BCV (2012) em 
que o IDE representou cerca de 14.5% do PIB. 
De acordo com Nunnenk (2001:10),a importância relativa de alguns factores determinantes 
varia de acordo com a razão por detrás do IDE que pode ser a procura de mercado, procura de 
recursos ou procura de eficiência. Ainda de acordo com o mesmo autor, a importância da 
procura de recursos a nível mundial decresceu significativamente nas últimas décadas.  
Cabo Verde, com cerca de 500.000 habitantes apresenta um mercado de pequena dimensão, o 
que de acordo com as teorias clássicas, não seria atractivo ao IDE. No entanto, a UNCTAD 
(1996:97) afirma que o peso deste determinante nas decisões do IDE tem vindo a decrescer a 
nível mundial.  
Para superar as desvantagens os pequenos países privilegiam outros diferenciais competitivos. 
Nesta óptica, Read (2007) aponta as vantagens de localização como um dos principais 
atractivos do IDE para os pequenos países insulares. Assim, podemos afirmar que a 
localização geográfica estratégica e o clima do país podem ser determinantes importantes do 
IDE para o país. 
 
Para Read (2007) a pequena dimensão do mercado não é em si uma barreira significativa na 
atracção do IDE pelos pequenos países insulares, enquanto que o nível de abertura ao exterior 
e a localização têm um efeito positivo na atracção do IDE por parte daqueles países. Os 
resultados do presente estudo vão de encontro aos achados de Read (2007) uma vez que entre 
as principais razões apontadas pelos investidores Canários não se inclui a dimensão do 
mercado, mas simoportunidade de negócio (27,4%) seguido da estratégia de expansão da 
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empresa com 26%.Os nossos resultados, ao contrário das teorias defendidas por Moreira et. 
al,(2007), Willimason (1996), Garcia (2002, p.) não enfatizam a localização estratégica como 
principal determinante do IDE. 
4.2 Discussão das Hipóteses 
Foram seguintes as hipóteses colocadas para este estudo: 
 Hipóteses Primárias  
H0: Os factores determinantes do investimento directo Canário em Cabo Verde continuam os 
mesmos ao longo do período em análise. 
H1: Os factores determinantes do investimento directo Canário em Cabo Verde não são os 
mesmos ao longo do período em análise. 
 Hipóteses secundárias 
H0: os factores que determinaram o IDE nos seis primeiros anos em análise são idênticos aos 
factores que determinaram o IDE nos seis últimos anos em análise. 
H1: os factores que determinaram o IDE nos seis primeiros anos em análise não são idênticos 
aos factores que determinaram o IDE nos seis últimos anos em análise. 
De acordo com o tratamento estatístico dos dados efectuado no capitulo 3 (tabela 11), no 
período de 2000-2006 os principais factores apontados pelos investidores inquiridos foram a 
oportunidade de negocio e a estratégia de expansão das empresas, ambas com a ponderação 
de 19,4%, enquanto que no período 2007-2012, continuam esses mesmos factores mas com 
maior incidências sobre as oportunidades de negócios (35,1%). Dai que aceitamos a hipótese 
básica “H0: Os factores determinantes do investimento directo Canário em Cabo Verde 
continuam os mesmos ao longo do período em análise”, não obstante um ligeiro aumento nos 
seis últimos anos em análise para a determinante “oportunidades de negócios”. 




O IDE Canário em Cabo Verde atingiu o seu pico em 2007 num montante de 
4.500.000.000.esc. cabo-verdianos. Tendo contudo verificado uma tendência de baixa nos 
anos de 2008 á 2012. 
O número de empresas canários a operar em cabo Verde, de acordo com os dados cedidos 
pela Câmara de comércio e navegação de Canárias em cabo verde, é de 72, sendo que a 
maioria opera no sector de serviços. 
Dos estudos de percepção dos investimentos Canários sobre o investimento em Cabo Verde, 
que abarcou uma amostra de 31 empresas que começaram a actuar em Cabo Verde no período 
de 2000-2012, constata-se que a maioria (48.8%) considera Cabo Verde como um país 
atractivo para o investimento ao passo que 2.4% considera o país pouco atractivo.   
Quanto as principais razões para investir em Cabo Verde 27,4% dos inqueridos apontaram a 
oportunidade de negócio seguido da estratégia de expansão da empresa com 26%. No que 
tange aos obstáculos apontados foram os transportes (71%) e as taxas alfandegárias (67,7%). 
Como fonte de informação do mercado Cabo-verdiano a Câmara de comércio e navegação de 
Canárias em Cabo Verde, apresenta como a principal veículo de apresentação do país aos 
investidores Canários. 
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O principal modo de entrada é sem dúvida o investimento directo com 80,6% dos inqueridos a 
indicando como a utilizada. 
Em termos globais os investidores canários em Cabo Verde avaliaram que o custo de mão-de-
obra e as condições de infra-estruturas são atractivos para se investir em Cabo Verde. Um 
dado que não é partilhado pela direcção da Câmara de Canárias que considera os custo de 
mão-de-obra.  
As principais razões para investir em Cabo Verde prendem-se com a estratégia de expansão e 
oportunidade de negócio, dado que é partilhado quer pela Câmara de Canárias como pelos 
investidores canários em Cabo Verde. Acrescentando ainda aspectos culturais de acordo com 
a directora da Câmara de Comércio e Navegação de Canárias em Cabo Verde. 
A pequenez e a escassez de recursos naturais (fósseis) em Cabo Verde, não representam 
obstáculos para os investidores canários pelo facto desses operarem em um mercado 
semelhante.  
Das hipóteses colocadas para este estudo aceitamos a hipótese “H0: Os factores determinantes 
do investimento directo Canário em Cabo Verde continuam os mesmos ao longo do período 
em análise”, não obstante um ligeiro aumento nos seis últimos anos em análise para a 
determinante “oportunidades de negócios”. 
Recomendações para o futuro: 
Ao ler esse trabalho, tem de levar em conta que é um trabalho de iniciação a investigação, 
com isso quero avisar pelo rigor científico e de conteúdos elaborados. 
 
É de frisar que esse trabalho apresenta uma amostra dos investimentos Canários na cidade da 
Praia, uma amostra de 37 empresas sendo que apenas 31 respondeu positivamente ao 
inquérito aplicado, numa população de 72 empresas a nível nacional. 
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As recomendações vão no sentido: 
 Remover os obstáculos identificados quer pela Câmara, quer pelos investidores, de 
modo a recapitalizar mais investimento directo Canário para Cabo Verde; 
 Optimizar os incentivos fiscais de modo a captar mais investimentos e melhorar os 
existentes; 
 Que se encontra uma solução que resolva a situação de transporte entre as ilhas.  
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GUIÃO DE ENTREVISTA Á DIRECTORA DA CÂMARA DE 
COMÉRCIO DE CANARIAS EM CABO VERDE 
O presente guião de entrevista é realizado no âmbito da elaboração da monografia intitulada “Papel 
do investimento directo Canário no desenvolvimento económico de Cabo Verde” para a obtenção do 
grau de Licenciatura em Economia e Gestão na Universidade Jean Piaget de Cabo Verde. A presente 
entrevista tem por objectivo o conhecimento da Instituição e do seu papel no investimento directo 
Canário em Cabo Verde.  
Nota: As informações recolhidas na entrevista serão utilizadas apenas para fins académicos. 
                                                                             Agradecemos pela sua colaboração! 
Questões 
1. Qual é a missão e os principais objectivos da Câmara de Comércio das Canárias em Cabo 
Verde? 
A missão da Câmara de Comercio das Canárias em Cabo Verde é de fomentar a relação entre 
os arquipélagos. Os objectivos são o aumento do fluxo de negócio entre os dois arquipélagos, 
as missões comerciais entre os arquipélagos, incentivar e fomentar o investimento directo 
canários, participação de investidores Canários nas feiras realizadas em Cabo Verde e também 
participação de empresários Cabo-verdianos nas feiras realizadas em Canárias. 
Actualmente esses objectivos têm sido ampliados para Espanha, fazendo a promoção de Cabo 
Verde, através das câmaras de comércio. 
2. Quais as funções desempenhadas pela Câmara de Comércio das Canárias em Cabo Verde? 
Além da acima referida, a Câmara elabora estudos de mercado, faz a acessória para as 
empresas que queiram investir em Cabo Verde, apoia as empresas a se instalarem, 
respondendo com consultas directas aos empresários, tantos os que já se encontrem no 
mercado, tanto os que queiram estabelecer, funciona também como incubadora para as 
empresas que não têm espaços para se instalarem, oferecendo os nossos espaços e todos os 
apoios que precisarem. 
3. Dada a dimensão do mercado Cabo-verdiano, é compensador para os investimentos 
efectuados? 
 LXXXVII 
A maioria dos investimentos Canários feitos em Cabo Verde são bem sucedidos e muitos 
acabaram até por diversificar os seus investimentos. No universo dos investimentos feitos, 
15% é que não tiveram sucesso. 
A dimensão do mercado Cabo-verdiano não é nenhum empecilho aos investidores canários, já 
que vêm de um mercado idêntico e que já passaram pelas mesmas dificuldades que passa o 
mercado Cabo-verdiano. Já estão habituados a competir em mercados pequenos, caso das 
Canárias.    
Quais as principais determinantes do investimento directo Canário em Cabo Verde? 
A similaridade geográfica entre os dois arquipélagos, a cultura e a forma de ser do cabo-
verdiano e também pela segurança jurídica dada aos investidores e pelas políticas adoptadas 
nos países.   
4. Quais os principais sectores de actividades privilegiados pelos investidores canários em 
Cabo Verde? 
Os sectores privilegiados pelos investidores canários em Cabo Verde são os de Construção 
Civil, Comercio Geral e Turismo.   
5. Quais são os incentivos oferecidos pelo governo das Canárias aos cidadãos canários que 
pretendem investir no nosso País? 
O governo de Canárias não oferece pacotes de apoio a determinados investimentos, mas sim, 
existe um programa de investimento do governo de incentivo a internacionalização das 
empresas Canárias e espanholas. 
Esse programa baseia-se na formação e informação dos empresários e num pacote financeiro 
para ajudar os investidores na prospecção do mercado.   
6. Qual o sector de investimento em Cabo Verde que recebe maior participação dos 
investimentos Canários? 
Desde sempre o sector de construção civil foi o principal sector de investimento Canário, 
tendo entrado nas áreas de produção de materiais de acabamento da construção (fabricas de 
produtos em alumínio) e em equipamentos de loisas (mosaicos, vasos sanitários, lavatórios, 
etc).   
7. Quais têm sido os principais obstáculos encontrados pelos investidores canários em Cabo 
Verde? 
 LXXXVIII 
A burocracia, a desalfandegação de produtos (dificuldades com o despacho de contentores 
devido a desorganização). Também se põe o problema de mão-de-obra (a falta de empenho 
por parte dos trabalhadores Cabo-verdianos e da uma mão-de-obra cara), e ainda o problema 
relacionado com o sector dos transportes (a fraca ligação marítima e aérea entre as ilhas 
principalmente no que tange ao transporte de cargas).   
8. Tem alguma estimativa do número de empregos directos gerados pelos investimentos 
canários em Cabo Verde? 
Não tenho informações no momento. 
9. Com a entrada dos novos códigos de Investimento e de Benefícios fiscais, houve alguma 
melhoria nas condições do investimento? 
No que tange ao código de investimento, ele traz mais definições, e não diz muito para o 
investidor, já o código de benefícios fiscais é muito interessante, ajuda a atrair mais 
investidores, dá mais incentivos ao empresário a investir e a reinvestir.  
10. Que panorama traça para os investimentos canários em Cabo Verde para os próximos 5 
anos? 
Para os próximos 2 anos a Câmara prevê um contínuo abrandamento dos investimentos 
Canários a Cabo Verde. 
Já para os próximos 3 anos, pensa-se que talvez devera aumentar, mas para tal, Cabo Verde 
terá de adoptar meditas para colmatar os obstáculos acima referidos e as dificuldades 
encontradas. É de se ter presente ainda que já há outros mercados idênticos a Cabo Verde 
oferecendo mais e melhores oportunidades.   
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Anexo B 
Questionário ao Investidor Canário em Cabo Verde 
Este questionário destina-se a recolha de informações para a realização do trabalho de memória de fim 
de curso em Economia e Gestão na Universidade Jean Piaget de Cabo Verde.  
Solicito o obséquio da sua resposta, garantindo a confidencialidade das informações disponibilizadas e 
seu uso exclusivo para os fins deste estudo intitulado “Determinantes do Investimento Directo Canário 
em Cabo Verde”. 
Antecipados agradecimentos 
Hélvio António Ribeiro Rocha 
I – IDENTIFICAÇÃO E TIPOLOGIA DE EMPRESA 
2- Ano de Implementação________________________________________________ 
3- Número de empregados _____________________________________________ 
4- Qual foi o montante inicial de investimento______________________________  
6- Indique o sector de actividade que desenvolve. (assinale com um X o sector) 
 Sector da Construção       
 Indústria 
 Comércio e services 
II- RAZÕES PARA INVESTIR EM CABO VERDE 
7- Quais os principais indicadores que o levou a investir em Cabo Verde? 
(Assinale com um X, as suas opções) 
 Estratégia de expansão da empresa 
 A proximidade Geográfica entre os dois países 
 Traços Culturais parecidos 
 Estabilidade do Mercado Cabo-verdiano 
 Oportunidade de Negócio 
 Mercado com pouca Concorrência 
 Incentivos Fiscais 
 Estabilidade Politica  
8- Indique as principais fontes acedidas para obtenção de informaçõessobre o mercado 
Cabo-verdiano 
 Contactos Pessoais  
 
 XC 
 Visitas ao País 
 Feiras 
 Câmara de Comércio e Navegação de Canárias em Cabo Verde 
 Meios de comunicação social 
III – AVALIAÇÃO PARA A IMPLEMENTAÇÃO DO NEGÓCIO EM CABO VERDE 
9- Como avaliou a atractividade de Cabo Verde para a implementação do seu negócio? 
Utilizando a escala de valores de 1 a 5, avalie as formalidades administrativas. 
 
1  2  3  4  5 
 Mau  Insuficiente  Suficiente   Bom   Muito Bom  
          
 
 Facilidade no processo administrativo 
 Qualidade de mão-de-obra 
 Custo de mão-de-obra 
 Boas condições de infra-estruturas para a instalação  
10 – Principais obstáculos encontrados 
 Transporte 
 Serviços Portuários 
 Tarifas portuárias 
 Fornecimento e distribuição de energia  
 Ligação marítima e aérea com Canárias  
 Tarifas de Transporte 
 As Taxas alfandegárias 
 Incentivos fiscais 
IV – Modelo de entrada no mercado Cabo-verdiano 
 
11- Utilizando o x indica a forma que utilizou para entrar no mercado. 
 
 Existência de outro investimento em Cabo Verde 
 Exportação para Cabo Verde 
 Por licenciamento 






Relación de empresas canarias instaladas en Cabo Verde 
Empresa   Actividad Situación 
1. A Casa do Gelo 
 
Fábrica de hielo industrial y 
domestico Funcionando 
2. AFRICATOUR Inmobiliaria Funcionando 
3. Aguas e Energía da Boavista, S.A.
Tratamiento de aguas, 
abastecimiento de energía y 
desalinización 
Funcionando 
4. Aguas de Ponta Preta Tratamiento de aguas y desalinización Funcionando 
5. Aluvidros Vidrio y metal Funcionando 
6. Aparthotel Praia baixo Turismo Funcionando 
7. Asmande CV Jardinería, Lda Construcción Funcionando 
8. BELEZAS DE CV Comercio general y flores Funcionando 
9. Betões de Cabo Verde Betunera Funcionando 
10. Blanco, Turismo & Serviços  
lda Restauración y turismo Funcionando 
11. BUCAN Infraestructuración Funcionando 
12. C & G Consultoría Funcionando 
13. CABO VERDE ATLANTIC 
SEGUR Empresa de seguridad Funcionando 
14. CaboVerde24 - Servicios, 
Informática e Internet Lda. 
Buscador de internet, 
información, y promoción 
turística 
Funcionando 
15. CABOJRAS Fabrica y comercio de carpintería y aluminio de cocinas INACTIVO 
16. Cabocan Infraestructuración, construcción y gestión hotelera Funcionando 
17. Caboten Importación y comercialización de vestuario EN INSTALACION 
18. Calnava Comercialización de calzados y complementos Funcionando 
19. Capital Country Infraestructuración Funcionando 
20. Caverten, lda 
Transformación de aluminio y 
comercialización de cartones para 
embalajes de productos hortícolas 
Funcionando 
21. CEU Construcciones e inversiones urbanísticas Funcionando 
 XCII 
22. CODEXCA Cape Verde Consultoría Funcionando 
23. Consfal CV Construcción y promoción Funcionando 
24. Comercial Cofricave, lda Comercialización de materiales de construcción Funcionando 
25. CONSTRUCAN Constructora Funcionando 
26. Construcciones Carolina Constructora Funcionando 
27. Contenemar Naviera EN INSTALACION 
28. CAVEA Cabo Verde 
Automoveis, Lda Automoción Funcionando 
29. CVTEC Climatización Funcionando 
30. DATACONF Videoconferencia, comercialización y servicios Funcionando 
31. Distribuciones Albatros Ferretería Funcionando 
32. El Rincón Canario Restaurante Funcionando 
33. EUROSANTANA Importaciones y exportaciones EN INSTALACION 
34. Expodigital Artes graficas EN INSTALACION 
35. FMC Projectos e Investimentos Constructora y promotora Funcionando 
36. Formed Farmacéutica Funcionando 
37. Forte Mayo Fabrica de bloques Funcionando 
38. Golfinhos Yate Actividades náuticas EN INSTALACION 
39. GRUPO I.T.S Sistemas contra incêndio Funcionando 
40. Grupo GESFUNANA Suministro general hotelera Funcionando 
41. HV - Maquinas de juego y 
deportivas Maquinas y juegos recreativos Funcionando 
42. IMDIS CV Comercialización de productos de belleza e higiene Funcionando 
43. INGEFEI CV Construcciones, 
Lda Fontanería e incendios Funcionando 
44. Interfruit Importación de frutas y verduras Funcionando 
45. INVESTIMENTOS 
ATLANTICO Promotora de viviendas Funcionando 
46. ISBS Escuela de estudios empresariales Funcionando 
47. Iscomar Agencia marítima EN INSTALACION 
48. IVC INAVACOR Transportes, construcciones, ventas de área y excavaciones Funcionando 
49. Jet-Sky Club Explotación de hamacas Funcionando 
50. MARYVENT Turismo Funcionando 
51. MONTECARA Clínica Funcionando 
 XCIII 
52. Naviera Armas Transporte marítimo Funcionando 
53. New Vending Comercialización y explotación de maquinas expendedoras EN INSTALACION 
54. Novos Hotéis, sarl Construcción Funcionando 
55. Papel Cabo Fábrica de papel higiénico Funcionando 
56. Promotora Santamar Construcción y promociones inmobiliarias Funcionando 
57. Pirata Telecom Telecomunicaciones En Instalación 
58. Raesca, Soc Unipessoal Estructuras metálicas INACTIVA 
59. Reco Cabo Verde, Lda Consumibles informáticos y gestor de residuos informáticos Funcionando 
60. Restaurante Mon Ligt Restaurante Funcionando 
61. Sab Sab Sal Turismo Funcionando 
62. SAMPOL Industria y energía Funcionando 
63. Scuba Caribe Water Sport Deportes acuáticos Funcionando 
64. Seixal Agrícola Cultivo de aloe vera Funcionando 
65. Soluciones Constructivas Estructuras metálicas  Funcionando 
66. STM - SOCIEDAD DE 
TRANSPORTES MARÍTIMOS  Transportes marítimos Funcionando 
67. TIBA Transitario Funcionando 
68. VAS Cape Verde, SA Automoción Funcionando 
69. Vidral Vidrio y metal Funcionando 
70. VC Aluminio Aluminio Funcionando 
71. WAKAME RURAL Promotora INACTIVO 
72. YARA Vivero de plantas ornamentales Funcionando 
 
